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MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Secretaria Municipal da Fazenda

Divisão de Licitação e Compras

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^: 303/2024
PREGÃON^: 56/2004

PROCESSO N2; 124/2024

O município de ARAPOTI, Estado do Paraná, com sede na Rua Ondina Bueno de Siqueira, n® 180,
bairro Centro Cívico, na cidade de Arapoti, Estado do Paraná, CEP n® 84.990-000, inscrito no CNPJ/MF

sob 0 n® 75.658.377/0001-31, neste ato representado pelo Prefeito em exercício, o Senhor IRANI JOSÉ
BARROS, portador da cédula de identidade “RG” n® 4.531.591-6 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n®

654.343.409-06, residente e domiciliado na Rua Jauri Viana Esteves, n® 933, bairro Vila Holandesa, na

cidade de Arapoti, Estado do Paraná. CEP n® 84.990-000, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, sob o N® 56/2024. para REGISTRO DE PREÇOS,

publicada no Diário Oficial Eletrônico do município de Arapoti (DOE), de 17/04/2024, PROCESSO
LICITATÓRIO N® 124/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto Municipal n® 7.216, de

17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir;
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1. DO OBJETO c

o
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1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa
especializada para o fornecimento de CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente

ensacado, para aplicação a frio, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, especificado no lote 01 do Termo de Referência, anexo 01 do Pregão n®
56/2024, que é parte integrante desta Ata de Registro de Preços, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS2.

(, O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidadesmínimas e máximasde cada item,

fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

2.1.1. Fornecedor:

IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

n® 47.816.435/0001-72, com sede na Rua 9 de Julho, Sala 202, n® 1987, bairro Centro, na cidade

de Mirassol, Estado de São Paulo, CEP n® 15.130-067, neste ato representada pelo representante
legal o Senhor MATHEUSANTONIO FERNANDES, inscrito no CPF/MF sob o n® 306.867.548-08,

portador da Cédula de Identidade n® "RG.” 32.861.238-8 SS/SP, residente e domiciliado na Rua

Ideifonso Giardini, n® 204, Quadra 8, Lote 3 e 4, Parque Residencial Buona Vita, na cidade de São
José do Rio Preto, Estado de São Paulo. CEP: 15.077-432.

2.1.2. Objeto da contratação;

2.1.

2 ^

to 'S
UJ Q.

Íl
2 w

Si
a.

u.
o>

Q ÍS
n 8P (0
1-

z is
< E
to 3
D 2
UJ .c
I

5 v>
Valor

Unitário

S n
Valor Total ■o

Unid. Quant.Lote Item Descrição Q>

(R$)
(A

8 ■§(R$)

MASSA ASFÁLTICA CBUQ PARA APLICAÇÃO A FRIO,
FORNECIDA EM SACO DE 25 KG, ESTOCÁVEL POR ATÉ 12
(DOZE) MESES

^ 5
SACO 2.000 23.99 47,980,0001 01
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município de arapoti

Secretaria Municipal da Fazenda
Divisão de Licitação e Compras

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS3.

3.1. Não será admitida a adesao à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1. O instrumento contratual decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência
estabelecida no subitem 17.2 do edital, e o instrumento contratual observará no momento

da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,

bem como a previsão no piano pluriapual, quando ultrapassar 1 (um) exercíciofinanceiro;

4.1.2. Na formalização da ata de registro de preços ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS5. (O
CD

O

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d”, do inciso II, do caput do art. 124, da
Lei nM4.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados:

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçâo sobre os
preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.
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DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS6.

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo

superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado;

6.1.1.

6.1.

o I
n 8
P to
z «■
< S
« 5
z> "
LU .S

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas:

Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram

seu registro cancelado;
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MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Secretaria Municipal da Fazenda

Divisão de Licitação e Compras

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa;

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicaráaos órgãos e às
entidades que tiverem firmado as atas de registro de preços decorrentes da ata de registro
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35, do Decreto Municipal n°
7.216, de 17 de abril de 2024.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;

6.2,2. Não hipótese de não comprovaçãoda existência de fato supervenienteque inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o

fornecedordeverá cumprir as obrigaçõesestabelecidasna ata, sob pena de cancelamento

do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133, de 2021, e na legislaçãoaplicável;

6.2.3. Na hipótese de cancelamentodo registro do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no subitem 5.7;

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que Inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no subitem 7.2 e no subitem 7.2.1, o órgão ou entidade

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado;

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado as atas de registro de preços decorrentes da ata de registro de preços sobre a

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 35, do Decreto Municipal n® 7.216, de 17 de abril
de 2024.

6.1.4.

6.2.
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7. DOS ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS i/>

7.1. Fica vedado:

7.1.1. nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, salvo nas atas de registro de preços ^ ^
dela decorrentes; ou f ™

í «1

7.1.2. acréscimo de itens na Ata de Registro de Preços. * S
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MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Secretaria Municipal da Fazenda
Divisão de Licitação e Compras

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.1.1. Descumpriras condiçõesda ata de registrode preços, sem motivojustificado:

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumentoequivalente, no prazo estabelecidopela
Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do

Decreto Municipal n® 7.216, de 17 de abril de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 156, da Lei n® 14.133, de
2021.

8.I.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no subitem 9.1.4, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 9.1, será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registrode preços, total ou parcialmente,nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas.
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parciaimente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.1.1. Por razão de interesse público;

9.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.1.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3®, do art. 26, e no §

4®, do art. 27, do Decreto Municipal n® 7.216, de 17 de abril de 2024.
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10. DA ALTERAÇAO DE MARCA a ê
^ z
11.
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A ata de registro de preços poderá ser alterada mediante a substituição de marca nas condições
previstas no edita! e na legislação vigente:

10.1.1. Por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, se comprovado que a marca não
mais atende às especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável;

10.1.2. Por requerimento do detentor, que deve ser apreciado pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, em hipótese que comprove a impossibilidade de fornecimento ou prestação
do serviço.

O órgão ou a entidade gerenciadora somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo
detentor se comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse
público.
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Divisão de Licitação e Compras

10.3. A substituição de marca deverá ser publicada obrigatoriamente no Diário Oficial Eletrônico do

município de Arapoti (DOE).

11. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

11.1. As quantidades previstas para o(s) lote(s)/item(ns) com preços registrados nesta Ata de Registro
de Preços poderá ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou

as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

O remanejamento de que trata o caput somente será feito;

11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadenão participante.

O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidadesque pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o subitem 12.1.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participantepara órgão ou entidade não
participante,serão observadosos limites previstos no art. 32, do Decreto Municipal n® 7.216, de 17
de abril de 2024.

Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou

pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.

Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora. dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do disposto

no subitem 12.4, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por
meio de remanejamento.

11.2.
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12. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Oi g

CO (C

<0 a
12.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

12.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

12.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

12.1,2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

12.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.

12.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

12.2. O registro a que se refere o subitem 13.1.2, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.
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Divisão de Licitação e Compras

12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem
13.1.2.2, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.4.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

12.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas na ata de registro de preços,

12.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgação no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES13.
N.

O

13.1. O licitante ou o CONTRATADO será responsabilizado adminístrativamente pelas seguintes
infrações:

13.1.1.

13.1.2.
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Dar causa à inexecuçào parcial da ata de registro de preços;

Dar causa à inexecuçào parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Dar causa à inexecuçào total da ata de registro de preços;

Deixar de entregar a documentação exigida;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução da ata de registro de preços;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5^, da Lei Federal n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
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13.2. A prática de infrações poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. A aplicação de quaisquer sanções será precedida do devido processo legal, no qual sejam
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4. As penalidades previstas nos subitens 14.2.1 e 14.2.2, serão aplicadas pelo Secretário da pasta a

que a ata de registro de preços e a ata de registro de preços estiver vinculado.

13.5. As penalidades previstas nos subitens 14.2.3 e 14.2.4 serão aplicadas peto Secretário da pasta a

que a ata de registro de preços estiver vinculado.

13.6. Aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração municipal.
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13.7. A luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade menos gravosa do
que aquela iniciaimente notificada, desde que em conformidadecom a lei e compatível com o

resultado da apuração respectiva.

13.8. A sanção de multa, em qualquer de suas modalidades, pode ser cumulada com outra sanção, nos

termos do art. 156, § 7-, da Lei 14.133 de 2021.

13.9. SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA:

13.9.1. A sanção de advertência será aplicada na hipótese de inexecuçào parcial de obrigação

contratual principal ou acessória de pequena relevância, que não justifique a aplicação

de sanção mais grave.

13.9.1.1. Para os fins deste subitem, considera-se pequena relevância o

descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não
impactem objetivamente na execução da ata de registro de preços, bem
como não causem prejuízos à Administração municipal;

13.9.1.2. A reincidência no descumprimento contratual, quanto ao mesmo motivo que

justificou a advertência, ensejará a aplicação de sanção mais grave, dentre as
previstas no Decreto Municipal n- 7.209, de 15 de abril de 2024;

13.9.1.3. Havendo aplicaçãode três advertênciasna mesma ata de registro de preços,
mesmo que por motivos diversos, as próximas advertências serão
substituídas pela aplicação de sanção mais grave.
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§14.10. SANÇAO DE MULTA:

14.10.1. A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser aplicada
ao licitante ou CONTRATADO pelo cometimento de qualquer das infrações

administrativas previstas no subitem 14.9.

14.10.1.1. O editai ou a ata de registro de preços poderão prever os percentuais

das multas aplicáveis, observando sempre o limite mínimo de 0,5%
{cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) calculados
sobre o valor da ata de registro de preços;

14.10.2. A multa moratóriade que trata o art. 162 da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será de

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução
de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da ata de registro de preços ou do
instrumentoequivalente,até o limite de 30% (trinta porcento).

14.10.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas no subitem 14.1.

14.10.4. O edital e a ata de registro de preços poderão prever a aplicação de multa
compensatória de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo 30%
(trinta por cento) em razão do cometimento das infrações administrativas previstas no
subitem 14.1.

14.10.5. Poderá ser aplicada multa compensatória, estipulada segundo os limites do subitem
14.10.1.1, ao licitante ou CONTRATADO que retardar o procedimento de contratação,
descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como:

a) Tumultuar a sessão pública da licitação;

b) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou
de licitação:
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c) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação
da contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do

prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração:

d) Deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

e) Deixar de cumprir o modelo de gestão da ata de registro de preços;

Deixar de apresentar garantia ou complementar o valor da garantia recolhida
após solicitação do CONTRATANTE:

a) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo CONTRATANTE;

b) Não manter, durante a execução da ata de registro de preços, todas as

condições exigidas para a habilitação, em caso de licitação, ou para a

qualificação, em caso de contratação direta, ou. ainda, quaisquer outras
obrigações:

c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos
exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamentoda despesa;

d) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;

e) Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto da ata
de registro de preços;

f) Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o
interesse público, em especial quando solicitado pela administração:

g) Deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer

outras despesas relacionadas à execução da ata de registro de preços nas datas
avençadas;

h) Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e
previdenciária regularizada:

i) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótesede o

licitante ou CONTRATADO enquadrar-se como Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal n^

123, de 14 de dezembro de 2006;

J) Não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem | °
informar à gestão e à fiscalização da ata de registro de preços, no prazo de 02 ^ -
(dois) dias úteis, a alteração de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a q -

regular notificação de instauração de processo sancionador;

k) Subcontratar o objeto ou a execução de serviços em desacordo com os limites
previstos em edital ou ata de registro de preços, ou de forma que impossibilite a

prestação do serviço ou fornecimento do objeto.

Poderá ser aplicada multa compensatória, segundo os limites do subitem 14.10.1.1

sobre o valor da parcela inadimplida ao licitante ou CONTRATADO que entregar o

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade |
CONTRATADAS ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio

para o fim a que se destina.

14.10.6.1. A aplicação da penalidade prevista no subitem 14.10.1, não exime o
licitante ou CONTRATADO de entregar objeto em conformidade.

ou
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14.10.7. As multas de mora e compensatórias serão fixadas considerando as atenuantes e

agravantes presentes no caso concreto.

A multa moratória prevista no subitem 14.10.2, pode ser aplicada cumuiativamente
com as multas compensatórias previstas nos subitens 14.10.4,14.10.5 e 14.10.6.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela administração ao CONTRATADO, além da

perda desse valor, a diferença poderá ser paga diretameníe à administração,
descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmeníe.

14.10.8.

14.10.9.

14.10.9.1. A multa inadimpiida poderá, na forma do edital ou da ata de registro de

preços, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

CONTRATANTE decorrente de outras atas de registro de preços firmadas
com a Administração municipal.

14.10.9.2. A aplicação das sanções previstas no subitem 14.10.9, não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à

administração.

14.11. SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR:

14.11.1.

CM
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A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas no subitem 14.1, exceto a do subitem 14.1.1,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.11.1.1. São hipóteses de aplicação da sanção de impedimento de licitar e
contratar;

a) Der causa à inexecuçào parcial da ata de registro de preços que
cause grave dano à Administração municipal, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo:

b) Der causa à inexecuçào total da ata de registro de preços;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado e aceito pela Administração:

e) Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado.

14.11.1.2. Considera-se também inexecuçào total da ata de registro de preços:

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação
contratualmente determinada:

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de

preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido em edital.

14.11.1.3. Considera-se inexecuçào parcial o descumprimento de parcela do objeto.

14.11.1.4. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município

de Arapoti, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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14.12. DECLARAÇAO DE INIDONEIDADE:

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:
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a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços;

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulentona execuçãoda ata de registro de
preços:

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5®, da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013; e

f) Incorrer nas hipóteses previstas no subitem 14.12.1, se a gravidade da conduta

e/ou dos prejuízos sofridos pela Administração municipal justificarem penalidade
mais séria do que o impedimento de licitar e contratar.

A sanção prevista no caput terá prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

14.12.2.1. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da
Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do Município de Arapoti, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção, respeitados os prazos mínimo e máximo
definidos no subitem 14.12.1.1;

14.12.2.2. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5®, da Lei Federal n®

12,846, de 1® de agosto de 2013, a que se refere o inciso XII do art. 3®,

todas as infrações administrativas conexas serão apuradas e julgadas
conjuntamente,

14.13. Também serão aplicas todas as normativas constantes do Decreto Municipal n® 7.209, de 15 de
abril de 2024.

14.12.2. Csl
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DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO15. CNJ

15.1. Os critérios de medição e pagamento são os estabelecidos no Termo de Referência,Anexo 01, do
Edital.
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16. PRAZO DE ENTREGA

O Concreto Betuminoso Usinado a Quente — CBUQ, ensacado a frio deverá ser entregue no prazo
máximo de 10 (dez) dia úteis, de forma única ou conforme o andamento das obras, após o
recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante

autorização contida nas respectivas Ordens de Compra.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

O fornecimento de Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ, para aplicação a frio
ensacado, o qual deverá ficar disponível para ser utilizado durante o período de 12 (doze) meses,

conforme a necessidade da Secretária Municipal de Infraesírutura .
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17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
*o
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17.1. O objeto desta ata de registro de preços/contrato será recebido:

17.1.1.
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Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçãO:
comissão de fiscalização, conforme o caso. mediante termo detalhado, quando da
execução do objeto;
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17.1.2. Definitívamente. pelo gestor da ata de registro de preços/contrato, mediante termo
detalhado elaborado com fundamento no relatório do fiscal, que ateste o cumprimento
das obrigações contratuais.

17.2. O objeto desta ata de registro de preços/contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte,
quando estiver em desacordo como edital, termo de referência, estudo técnico preliminar e está
ata de registro de preços/contrato;

17.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos serviços nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução desta
ata. nos limites estabelecidos pela lei e pela ata de registro de preços/contrato.

17.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentosprovisórioe definitivoserão definidos

no termo de referência, conforme a complexidade do objeto, respeitados os seguintes prazos C\J
K

Omáximos:

<

05 (cinco) dias úteis, para o recebimento provisório.

17.5. O prazo de recebimento definitivo, previsto nesta ata, deverá ser apenas o necessário para aferir o

atendimento, pelo CONTRATADO, das obrigações definidas na ata de registro de preços/contrato.

17.6. O descumprimento dos prazos definidos na ata de registro de preços/contrato, para os

recebimentos provisório e definitivo, sem a apresentação de justificativaplausível pelo fiscal e/ou
gestor da ata de registro de preços/contrato, conforme o caso, ensejará a instauração de processo

administração para apuração de responsabilidade do servidor.

17.7. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as

demais provas para aferição da boa execução do objeto da ata de registro de preços/contrato,

exigidos por normas técnicas oficiais, correrão por conta do CONTRATADO.
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18. DO MODELO DE GESTÃO
CM
o>

18.1. A ata de registro de preços/contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2. Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de

preços/contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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18.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
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18.4. A CONTRATANTE poderá convocar o preposto da CONTRATADA para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
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CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para reunião inicial para | g

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações § |
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano f |
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18.6.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da CONTRATADA, antes do início

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto CONTRATADO;

A CONTRATADA deverá manter preposto da CONTRATADA no local da execução do
objeto durante o período de vigência da ata de registro de preços/conírato;

A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da CONTRATADA, hipótese em que a CONTRATADA
designará outro para o exercício da atividade.

18.6.2.

18.6.3.

19. DO GESTOR

19.1. O Gestor da ata de registro de preços/contrato será realizada pelo agente público, abaixo
informado, e deverá cumprir as condições estabelecidas no Decreto Municipal n° 7.212, de 17 de
abril de 2024:
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19.2. O Gestor da ata de registro de preços/contrato será designadopor ato oficial da autoridade
máxima do ente ou órgão CONTRATANTE,

19.3. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
CONTRATADO.

19.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
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19.5. Consistem nas atividades a serem exercidas e atribuída ao Gestor da ata de registro de
preços/contrato:

19.5.1.
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w

Q S
£X (0

O gestor da ata de registro de preços/contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços/contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de

preços/contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação

da necessidade de adequações da ata de registro de preços/contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração:

O gestor da ata de registro de preços/contrato acompanhará os registros realizados

pelos fiscais da ata de registro de preços/contrato, de todas as ocorrências relacionadas

à execução da ata de registro de preços/contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

O gestor da ala de registro de preços/contrato acompanhará a manutenção das

condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa ,e

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

O gestor da ata de registro de preços/contrato emitirá documento comprobatório da

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
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de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;

O gestor da ata de registro de preços/contrato tomará providências para a formalização

de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a

ser conduzido pela comissão de que traía o arí. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso:

O gestor da ata de registro de preços/contrato deverá elaborar relatório final com

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a

CONTRATAÇÃO e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração;

O gestor da ata de registro de preços/contrato deverá enviar a documentação pertinente

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da ata de

registro de preços/contrato.

Outras atividades compatíveis com a função do Gestor e normativas previstas no

Decreto Municipal n® 7.212, de 17 de abril de 2024.

19.5.5.

19.5.6.
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20. DO FISCAL c

o

CM

20.1. A fiscalização desta ata de registro de preços/contrato será realizada pelo(s) agente(s) público,

abaixo informado(s), e deverá cumprir as condições estabelecidas no Decreto Municipal n® 7.212,
de 17 de abril de 2024:
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JOSÉ MAURO DE ALMEIDA AFONSO 3.345.970-0 SSP/PR784/4 654.778.209-34
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s §20.1.1. 0(s) fiscal(is) da ata de registro de preços/contrato será(ão) designado(s) por ato oficial

da autoridade máxima do ente ou órgão CONTRATANTE:

20.1.2. O agente público designado para atuar como fiscal da ata de registro de preços/contrato

poderá analisar as propostas ofertadas pelas licitantes durante o processo de |
CONTRATAÇÃO, para que seja verificada a compatibilidade da proposta com as

exigências definidas em edital.

II
«) I;
CO

âUJ

Q 2

i B
lu E
^ OJ
Q s
2 g

20.2. O fiscal da ata de registro de preços/conírato deverá para acompanhar e fiscalizar a prestação dos g »
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serviços:

20.2.1. O fiscal da ata de registro de preços/contrato acompanhará a execução da ata de g
registro de preços/contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas

na ata de registro de preços/contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para y "S
a Administração:

S. ?
20.2.2. O fiscaí da ata de registro de preços/contrato anotará no histórico de gerenciamento da «Mm

ata de registro de preços/contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da ata S. |
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de registro de preços/contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados:

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de
preços/contrato emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de
preços/contrato, determinando prazo para a correção;

O fiscal da ata de registro de preços/contrato informará ao gestor da ata de registro de
preços/contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de
preços/conírato nas datas aprazadas, o fiscal da ata de registro de preços/contrato

comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata de registro de preços/contraío;

O fiscal da ata de registro de preços/contrato comunicará ao gestor da ata de registro de

preços/contrato, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços/contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;

A fiscalização da ata de registro de preços/contrato deve avaliar constantemente através

do instrumento de Medição informado pela Secretaria Requisitante para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no

pagamento com base nos indicadores estabelecidos:

Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá

monitorar constaníemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

O fiscal da ata de registro de preços/contraío deverá apresentar ao preposto da

CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação
realizada:

A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com o g

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador;

É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da

prestação dos serviços por ela realizada;

O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 2 »
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e P
qualidade da prestação dos serviços; < 2

D ^

A fiscalização da ata de registro de preços/contrato, ao verificar que houve ^

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução

do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a w ®

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeilando-se os limites

de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n° 14.133/2021;
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20.2.15. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que

contenha a reiação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de

conformidade:

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal da ata

de registro de preços/contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor da ata de

registro de preços/contraio.
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16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
.S

16.1. São Obrigações do CONTRATANTE:

20.2.18. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com esta ata e seus anexos;

20.2.19. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.2.20. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

20.2.21. Acompanhar e fiscalizar a execução desta ata e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

20.2.22. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei n^ 14.133, de 2021;

20.2.23. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de

Preços/Contrato e no Termo de Referência:

20.2.24. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nesta ata de registro de

preços/contrato;

20.2.25. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como (art. 48

da Lei n.“ 14.133/2021):

20.2.25.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto CONTRATADO;

20.2.25.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo

CONTRATADO:
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20,2.25.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO:

20.2.25.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários

pagos;

20.2.25.5. Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do

escopo do objeto da CONTRATAÇÃO:

20.2.25.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração
gestão interna do CONTRATADO.

Cientificar o órgão de representação judicial do município de Arapoti para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

Expiicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução da presente ata de registro de preços/contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

20.2.27.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) dia, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
periodo.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4*^, do art. 137, da Lei n®
14.133, de 2021).

20.2.30. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art, 93, §2“, da Lei n® 14.133, de 2021.

20.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO

com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro de preços/contrato,bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.
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ii21.1. São obrigações do CONTRATANTE:

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes desta ata de registro de
preços/contrato e no edital de licitação e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas.

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução da ata de registro de preços/contrato.

21.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
0 exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro de preços/contrato ou

autoridade superior {art, 137, II, da Lei n- 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados.

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta ata de registro de
preços/contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais.
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

21.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal desta ata de registro de preços/contrat o
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

21.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editai, o valor correspondente
aos danos sofridos:

21.8. Não contratar, durante a vigência da ata de registro de preços/contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue
na fiscalização ou gestão da ata de registro de preços/contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei n-14.133. de 2021;

21.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

21.10. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, o

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de
preços/contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do CONTRATADO;

d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do CONTRATADO

e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

21.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ^ S
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela ata de registro de q s
preços/contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as | ^

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE;

os serviços nos quais se
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21.12. Comunicar ao Fiscal desta ata, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 2
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. ^ i

D ^

21.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus ^ =

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.
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21.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros. S0
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MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Secretaria Municipal da Fazenda

Divisão de Licitação e Coinpras

21.15, Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas

necessário à execução do objeto, durante a vigência da ata de registro de preços/contraío.

21.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loca! dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
instrumento congênere.

21.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

21.19. Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços/contrato,em compatibilidadecom as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

21.20. Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro de preços/contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n®
14.133, de 2021).

21.21, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da
ata de registro de preços/contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021).

21.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de
registro de preços/contrato.

21.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamentodos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da CONTRATAÇÃO, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

21.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

21.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho.

21.26. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

21.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e S 1
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Q s

Referência, no prazo determinado. P ^
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21.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 3 .|
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. «

(O 3
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21.29. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por y «
OJ "O

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual ■ EPI, quando
for 0 caso.
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21.30. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de
Referência,sem repassarquaisquercustos a estes.
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município de arapoti

Secretaria Municipal da Fazenda
Divisão de Licitação e Compras

21.31. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o
vale-transporte.

21.32. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou

região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de

cumprimento desta disposição, o CONTRATADO deverá apresentar justificativa, a fim de que a

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realizaçãodo pagamento.

21.33. Autorizar o CONTRATANTE, no momento da assinatura da ata de registro de preços/contrato, a

fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando

não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

21.34. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequente.

21.35. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pelo fiscal desta ata, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

21.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

21.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a seremdesempenhadas,alertando-osa não
executar atividades não abrangidas por esta ata de registro de preços/contrato, devendo o

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de

evitar desvio de função.

21.38. Instruir seus empregados, no início da execução contratual,quanto à obtençãodas informações
de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas à ata de registro de preços/contrato de
trabalho e obrigações a ele Inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

21.38.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivode verificarse as
suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do

empregado;

21.38.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da

prestação dos serviços ou da admissão do empregado:

21.38.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando disponível.

21.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das
exceções previstas no § 5--C do art. 18 da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de
2006;

21.39.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura da ata de registro de

preços/contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins

de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da

contratação, conforme previsão do arí.17, XII, art. 30, §1®, II, e do art. 31, II, todos da

Lei Complementar n- 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5®-
C do art. 18 do mesmo diploma legal;
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MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Secretaria Municipal da Fazenda

Divisão de Licitação e Compras

21,39.2. Para oíeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADO deverá apresentar
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura desta ata de registro de preços/contrato
mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação.

22. DAS CONDIÇÕES GERAIS

22.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, condições de pagamentos,
obrigações das partes e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, Anexo 01 do edital de licitação.

22.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Arapoti, 14 de novembro de 2024.
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MATHEUS ANTONIO

FERNANDES:306867548

Assinado de forma digital por
MATHEUS ANTONIO

FERNANDES306B67S4808

Dados: 2024.11.14 ISflJlIS -O.IW

MATHEUS ANTONIO FERNANDES
Representante Legal

-FORNECEDOR REGISTRADO-
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B6FC-4924-C4CA-8D72

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:55:54 (GMT-03:00)
Emitido por; AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

{Assinatura ICP-Brasii)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:56:30 (GMT-03:00)
Emitido por; AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

(

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:56:50 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:57:08 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:57:25 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:57:40 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:58:03 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:58:21 (GMT-03:00)
Emitido por; AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)
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MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:58:37 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:58:55 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:59:09 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:59:24 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

(

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:59:39 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 14:59:53 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 15:00:09 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura iCP-Brasil)

^ (
MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 15:00:41 (GMT-03:00)
Emitido por, AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 15:02:11 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federai do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MATHEUS ANTONlO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 15:02:50 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)
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MATHEUS ANTONIO FERNANDES (CPF 306.XXX.XXX-08) em 14/11/2024 15:03:15 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

IRANI JOSÉ BARROS (CPF 654.XXX.XXX-06) em 14/11/2024 15:49:44 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Auloridade Certificadora 1Doc (Assinatura IDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://arapoti.1doc.com.br/verificacao/B6FC-4924-C4CA-8D72
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAPOTi - PARANÁ
RUA PLACÍDIO LEITE, N° 148. CENTRO CÍVICO
CEP 84.990-000 / CONTATO: 0800 400 1005

CNPJ N” 75.658.377/0001-31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n°; 303/2024.

Modalidade: Pregão Eletrônico n” 56/2024.

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Arapoti, representado pelo Prefeito
Municipal, Senhor Irani José Barros.

Empresa: IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA, representado pelo Sócio
Administrador, Senhor Matheus Antonio Fernandes.

Lote Registrado:

Valor

Unitário

Valor

Total
Lote Descrição Unid. Quant

MASSA ASFALTICA CBUQ

PARA APLICAÇÃO A FRIO,
FORNECIDA EM SACO DE 25

KG, ESTOCÁVEL POR ATÉ 12

(DOZE) MESES	

01 SACO 2.000 23,99 47.980,00

Vigência: 1 (um) ano.
Data da assinatura: 14/11/2024.

(

(
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IS/ll/ZOZí. 09:36 Pertal Nacional de Conlrataç6ea Púbtcae

<xPoftal Nacional de Contratacõss Públicas Entrar

Ata n° 303/2024

Uitima atualização 14/11/2024

Local: Arapoti/PR Orgão: MUNICÍPIO DE ARAPOTI Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 14/11/2024 Data de assinatura: 14/11/2024 Vigência: de 14/11/2024 a 14/11/2025

Id ata PNCP: 75658377000131-1-000161/2024-000001 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Id contratação PNCP: 75658377000131-1-000161/2024

Objeto:

Contratacao de empresa especializada para o fornecimento de CBUQ Concreto Betuminoso Usinado a Quente ensacado

para aplicacao a frio para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura

(
c < Voltar

■J PORTAt
Criado pela Lei n“ 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) o

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada c obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo nqvel

diploma.

i NACIONAL
CONTRATACOES

^ PÜBLICAS

L'

É gerido polo Comitê Gestor da Rode Nvicionat do Contratações Públicas, um

,ç»lGgiado deliborativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764.
de 9 de agosto do 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal 6 um osfoiço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compoi o aluditlo
● comilò.

A'^dequaçàü. fidedignidadc o corretude das infornuiçòo.s o dos arciuivos relativo.s
as cqntrataçoos disponibilizadvas no PNCP por foiça da Lei tr 14.133/2021 são de

eçtrita responsabilidade dos orgáos e o^tld^^ldos contratantes.

S /■o.ci nc.oironii .)«<>■.●! >r

CK>;

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

^BID
Baticí ln»«f9nwikiir.9
ac tó SERPROAdmiiii'.ti'Oço<iP«iUico

SEBRAE

Fo>kto dostinacia OKiblç>.>u do inroi(n>içõ«'& rcldcionodos .i licença d» uso.

1/1n!tpty/pncp.gov.br/app/*Ms/7S6S8377000131/2024/1€1/t

u&neí)
f
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DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPOTI - PR

Código 169520248929 ●V
QUINTA, 14 DE NOVEMBRO DE 2024 ANO VI

EDIÇÃO N° 169Í

EDITORAÇÃO
Wanderiey Rasera junior ● Assistente de
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAPOTI - PARANA

RUA PLACIDIO LEriE, N» 148, CENTRO CiVICO
CEP 84,990-000 I CONTATO; 0800 400 1005

CNPJ N» 75.658.377/0001-31

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n“; 303/2024.

Modalidade: Pregão Eletrônico n“ 56/2024.

Órgão Gerenciador; Prefeitura Municipal de Arapoti, representado pelo Prefeito
Municipal, Senhor Irani José Barros.

Empresa; IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTOA, representado pelo Sócio
Administrador, Senhor Matheus Antonio Fernandes.

Lote Registrada:
Valor

Unitário

Valor

Total
Lota Descrição

MASSA ASFALTICA CBÍJQ
PARA APLICAÇÃO A FRIO,
FORNECIDA EM SACO DE 25

KG, ESTOCÂVEL POR ATÉ t2

(DOZE) MESES	

Unid. Quant.

01 SACO 2.000 23,99 47.900,00

( Vigência: 1 (um) ano.
Data da assinatura: 14/11/2024.
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Assinado de forma digital por MUNICÍPIO DE ARAPOTI;7565837700013 1 em 14/11/2024 16:09
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19/11/2024,09:41 Licitações

42

LICITAÇÕES
Início > Licitações/Contratos/Compras/Pareceres Jurídicos > Relatiírios diversos das Licitações e da execução de contratos que visam atender Lei

da Tr.. > Licitações

Última atualização: (/transparenGia/licitacoes?flagLogDataAtualizacao=1]

Prefeitura Municipal de Arapoti

Licitação 56/2024 - Pregão
Fornecedor

IDEAL ASFALTO RÁPIDO LTDA

Tipo de ato

Ata de registro de preços

Tipo de contrato

Compras

Vigência

14/11/2024-14/11/2025

(

Valor

47.980,00

Documentos (Para visualizar os documentos é

necessário um editor atualizado)

Sem documentos relacionados.

Anexos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 303/2024

Objeto

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de

CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente ensacado,

para aplicação a frio, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Infraestrutura

Voltar

Não há registros.

'ít Página inicial (/transparência)

1/2sys(ransparencia.arapoti.pr.gov.br;7474/transparencia/lici{acoes/licitacaoVerContrato?formijlarioContrato.idContrato=4013

UCÍ171



419/11/2024, 09:41
LicitaçOes

V*

Portal do Município de
Arapoti

RPUCIDIO LEITE. 135

Câmara Municipal de
Arapoti/PR

Desenvolvido por

AequlplonoInformações atualizadas em tempo
real

Versão do Sistema: 500.2076j

assessora.gabinete@arapoti.pr.goí;bmunicacao@cmarapoti.pr.gov.bP 3^3 de atualização: 06/11/2024
Í43)355M500

De segunda a sexta-feira

Das 8h00àsnh30mme

daslShOO àslThOO

CENTRO - Arapoti - PR

(43)3512-3013 13:36

Número de Acessos: 190103De Segunda à Sexta 08h00

àsl1h30-das13h00às

17h30

systransparencia.arapoti.pr.gov.br;7474/ffansparenda/Iicitacoes/lrcitacaoVerContrato?formularioContrato.idConlrato=4013 2/2

üOÍ172



■CERTIFICADO'

SUA1060

AQUI

Relatório de Cotação: concreto, asfalto, pedras e areia

Pesquisa realizada entre 11/12/2024 14:38:20 e 13/12/2024 16:00:12

(IP; 167.250.44.14Ü)Rflalúrio geradi» nu dia 16/12/2024 17:21:07

Em conformidade com a Instrução Normativa N“ 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n“ 14.133).

Método Matemático Aplicado: Menor dos preços obtidos - Preço calculado com base no menor de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele
determinado Item.

Conforme rnjiruç4o Nomuníva N" 65 de 07 de Ju/ho de 2021 (lei n’ 14.J33>, no Artigo 3°, "A pesquisa de preços será maieríaliiada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

áefmiçSo do valor estimado."

Item 1: Massa asfáiüca usinada a quente

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

R$ 29,50

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

R$ 29,50 (un)

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

R$ 17.700,000.9%6001/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

90898487000164- 30/10/2024 R$29,50

1-000332/2024

MUNICÍPIO DE COTIPORA1

RS 29,50Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 29,50 |Mediana dos Preços Obtidos: RS 29,50

Item 2: Asfalto usinado a quente (CBUQ) produzido com CAP 50/70, faixa C beneficiado com material de primeira (pedra asfalto) inclusive com aditivo de arei
a do iro na massa. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

PREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

R$ 1.012.570,0052,3%R$ 778,90RS 778,90 (un)2/2 1.300

Data

Licitação

Preço

Público
PreçoIdentificaçãoÓrgão Público

11/09/2024 RS 778,90DAE - DEP. DE ÁGUA E ESGOTOS - SANTANA DO LIVRAMENTO 57102-90029-

2024-PCE

1

8858551800Ü185- 21/08/2024 R$830,00

1-000554/2024

MUNICÍPIO DE CANEI.A2

RS 778,90Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 778,90Mediana dos Preços Obtidos: RS 804,45

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167,250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2t8WpwsJDIOmC6cge%2bVE2J%2bUKxd]RQHRbERu4 gHU8nPtm6WA%3d%3d
tiUp://vAWv.bancodepfecos.com.br/CertiticadoAutenticidade?token= 2NVi%2S2f8kVpwsJDIOinC6cge%252bVE2J'>4252bLtKxdjRQHRbERu4qHUBnF>im6WA%253d%
253d

1/12
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Item 3: Concreto usinado com FCK 20 MPA, bombeado e com o frete incluso/entregue no iocal da obra

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

RS 565,00

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 113.000,005,8%RS 565,00 (un)2002/2

Data

Licitação

Preço Compras

Governamentais

PreçoIdentificaçãoÓrgão Público

N'Pregào;900532024 19/08/2024 RS 565,00
UASG;987837

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALTO DO LONTRA/PR1

N''Pregão:900532024 19/08/2024 RS 598,00

UASG:987837

PREFEITURA MUNICIPAL DÜ SALTO DO LONTRA/PR2

RS 565,00Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: RS 565,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 581,50

Item 4: Concreto usinado com FCK 25 MPA, bombeado e com o frete induso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

PERCENTUALQUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 635,UÜ (un)

PREÇOS/

PROPOSTAS

RS 254.000,0013,1%RS 635,004001/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

78103884000105- 25/11/2024 RS635,00

1-000190/2024

município de NOVA PRATA DO IGUAÇU / 08001 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE DE

NOVA PRATA DO IGUAÇU

1

RS 635,00Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 635,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 635,00

Item 5: Pedra brita n^OI (3/4) da pedra basalto, com o frete induso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

RS 68,20

PERCENTUALQUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PREÇOS/

PROPOSTAS

RS 184.140,009,5%R$ 68,20 (un)2.7001/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

82963216000117- 09/04/2024 R$68,20

1-000015/2024

município de sombrio1

RS 68,20Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 68,20Mediana dos Preços Obtidos: RS 68,20

Item 6: Pedra rachão detonado ou britado, tamanho mínimo 2” da pedra basalto. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

TOTALPREÇO EST.

C/VLCULADO

RS 49,28

% VALOR

GLOBAL

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE

RS 49.280,002,5%RS 49,28 (un)1.0001/2

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgãü Público

12/07/2024 RS 49,28319226Prefeitura Municipal de São Bento do Sul1

RS 49,28Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 49,28 ’Mediana dos Preços Obtidos: RS 49,28

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOinC6cge%2bVE2J%2bLlKxdjRQHRbERu4qHU8nPtm6WA%3d%3d
http://vwi(W.bancodeprecos.com.br/Cenif(cadoAulenticidade?tOken= 2NVi%252(8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%252bLtKxdjRQHRb£Ru4qHU8nPlm6 WA%253d%
253d

2/12
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Item 7: Pedrisco da pedra, tipo basalto, granulometria 'P. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

R$ 88,Oü

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 158.400,008.2%R$88,00 (uii)1.8001 /1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

83102467000170- 30/J0/2024 R$88,00

1-000118/2024

município de CORUPA1

RS 88,00Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: R$ 88,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 88,00

Item 8: Pó de pedra, pedra tipo basalto, retido peneira 200. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 39.325,002%RS 60,50RS 60,50 (im)6501/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

10/04/2024 RS 60,50292432Prefeitura Municipal de Videira1

RS 60,50Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: RS 60,50 jMediana dos Preços Obtidos: RS 60,50

Item 9: Macadame de pedra, tipo basalto. Com o frete induso/entregue no local da obra.

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 104,00

PREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 20.800,001.1%RS 104,00 (un)2001 /1

Data

Licitação

Preço

Público
PreçoIdentificaçãoÓrgão Público

PM DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 16/02/2024 RS 104,0057600-12-

2024-PCE

1

RS 104,00Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos: RS 104,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 104,00

Item 10: Cal Hidratada, saca de 20 kg

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUALQUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 19.130,001%RS 19,13R$ 19,13 (un)1.0001/1

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

88349238000178- 29/11/2024 RS 19,13

1-000208/2024

MUNICÍPIO DE ENCANTADO / 143 - MUNICÍPIO DE ENCANTADO1

RS 19,13Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos; RS 19,13Mediana dos Preços Obtidos: RS 19,13

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2t8kVpwsJDIOtnCScge%2bVE2J%2bL!KxdjRQHRbE Ru4qHU8nPlm6WA%3d%3d
htip://www.bancodeprecos.com.br/CeftilicadoAuleniicidade?tOken=2NVI%252l8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%252bLlKxdiRQHRbERu4qHU8nPim6WA%253d%
253d

3/12
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Item 11; Cimento CP II Z32, saca de 50 kg

TOTAL% VALOR

GLOBAL

PREÇO EST.

CALCULADO

R$ 38,00

PERCENTUALPREÇO

ESTIMADO

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 68,400,003,5%RS 38,00 (iin)1.8001 /1

Data

Licitação

Preço

Público

PreçoIdentificaçãoÓrgão Público

10637926000146- 17/06/2024 R$38,00

1-000051/2024

INSTITUTO FEDERAL DF. EDUCACAO, CIÊNCIA .F TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL1

RS 38,00Valor Unitário

Menor dos Preços Obtidos; RS 38,00Mediana dos Preços Obtidos: RS 38,00

R$ 1.936.745,00Valor Global:

2.0

Quantidade de preços por itemValor do item em relação ao total

# 1) Massa asiáltica...

# 2) Asfalto usinado...

^ 3} Concreto u...

# 4) Concreto u...

# 5) Pedra brita...

# 6) Pedra rachão...

# 7) Pedrisco da...

1.5

r ^
á 52.3%

\J ^

1.0

0.5

0.0

Item Item Item Item Item Item item Item Item Item Item

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 111/2 T

Detalhamento dos Itens

Item 1: Massa âsfáltíca usinada a quente

Menor dos Preços Obtidos: RS 29,50Preço Estimado Calculado: RS 29,50Percentual; -Preço Estimado: R$ 29,50 (un)

ObservaçãoDescrição

Massa asfáltica usinada a quente, temperatura aproximada de 119® C. preparada com agregados pétreos, CAP 50/70, teor de betume em aproxi

madamente 6%, modificado por polímeros e processos de mistura, não emuisionado, que passa 100% em peneira 3/8". Para aplicação a frio e

m manutenção de pavimentos. Sacos dc 25 KG.

Quantidade

600 Unidades

RS 29,50Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. IIArc.5‘<So I.W 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n” 14.133)

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJD!OtnC6cge%2bVE2J%2bLtKxdjRQHRbE Ru4qHU8nP(m6WA%3d%3d
luin://www.bancodeprecos.com.br/CerüficadoAutent(Cidade7loXen=2NVi%252f8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%252bLlKxdjRQHRbERu4qHU8nPim6WA%253d%
253d

4/12
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30/10/2024 09:25Data:município de COTIPORA

Conrrdiaçâo de empresa para fornecimento de asfalto ensacado para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras, T'ânsito e Saneamento.

MASSA ASFÁLTICA (CBUQ) USINADO A QUENTE PARA APLICAÇÃO A

FRIO, PREPARADO POR AGREGADOS PÉTREOS, CAPFLEX 50/70

MODIFICADO POR ADITIVO RETARDADOR DE CURA. PODENDO SER

ESTOCADO POR ATÉ 24 MESES. TEOR DE BETUME MÍNIMO DE 6,5%

DENSIDADE APARENTE DA MASSA MAXIM - MASSA ASFÁLTICA (CBUQ)

USINADO A QUENTE PARA APLICAÇÃO A FRIO. PREPARADO POR

.AGREGADOS PÉTREOS, CAPFLEX 50/70 MODIFICADO POR ADITIVO

RETARDADOR DE CURA. PODENDO SER ESTOCADO POR ATÉ 24 MESES,

TEOR DE BETUME MÍNIMO DE 6,5% DENSIDADE APARENTE DA MASSA

MÁXIMA DE 2,50 G/CM’ GRANULOMETRIA PASSANTE MÍNIMA 98% NA

PEREIRA 3/8 - IDEAL PARA OPERAÇÃO TAPA BURACOS, PRONTO PARA USO,

SEM NECESSIDADE DE IMPRIMAÇÃO ÜU PINTURA DE LIGAÇÃO. PODENDO

SER APLICADO INCLUSIVE EM PERÍODOS DE CHUVA, SEM A PERDA DE SUA

COESÃO .F ADERÊNCIA AO PAVIMENTO ANTIGO. EMBALADOS EM SACOS

DE 25KG.

Órgão:

Objeto: Modalidade: Dispensa

NÃOSRP:

Descrição: 90898487000164-1-000332/2024Identificação:

Lote/Item: 1/1

N/AAta:

Homologação:

Fonte:

Quantidade: 100

Unidade: unidade

29/10/2024 00:00

https://www.gov.br/pncp/pi-br

UF: RS

Valor da Proposta FinaiRa/ão Social do FornecedorCNPJ

RS 29,50PAVIMAC ASFALTOS COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE MATERIAIS DE

CONSTRUCAO LTDA

41.071.700/0001-54

♦VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Item 2: Asfalto usinado a quenie (CBUQ) produzido com CAP 50/70, faixa C beneficiado com material de primeira (pedra asfalto) inclusive com aditivo
de areia do rio na massa, Com o frete incluso/entregue no local da obra.

Menor dos Preços Obtidos; RS 778,90Preço Estimado Calculado; RS 778,90Percentual: -Preço Estimado; RS 778.90 (un)

ObservaçãoQuantidade Descrição

Asfalto usinado a quente (CBUQ) produzido com CAP 50/70, faixa C beneficiado com material de primeira (pedra asfalto) inclusive com a

ditivo de areia do iro na massa. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

1.300 Toneladas

R$ 778,90Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. II Ari. S° da LV 65 de 07 dc Julho de 2021 (lei n" 14.133)

DAE ■ DEP. DE ÁGUA E ESGOTOS - SANTANA DO LIVRAMENTO

Registro de preços para fomecimenlo de a.sfalto quente - CBUQ.

ASFALTO QUENTE - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE

(CBUQ) P.ARA PAVIMENTAÇÃO DE ASFALTO, P/U)RÃO DNIT, FAIXA C, CAP

30/70. - ASFALTO QUENTE - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE

(CBUQ) PARA PAVIMENTAÇÃO DE ASFALTO, PADRÃO DNIT, FAIXA C, CAP

50/70.

11/09/2024 00:00Data:Órgão:

Objeto:

Descrição:

Pregão Lei 14.133 EletrônicoModalidade:

SRP: SIM

57102-90029-2024-PCEIdentificação:

Lote/Item: 1/1

Ató; N/A

Homologação:

Fonte;

11/09/2024 00:00

https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?

p=50500;3:::NO:::

Quantidade: 300

Unidade: T

RSUF:

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 778,90ICCILA-INDUSTRIA , COMERCIO E CONSTRUCOES IBAGE LTDA88.074.364/0006-71

●VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167,250.44,146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJOlOlnC$cge%2t)VE2J%2bLtKxdjRQHRb ERu4qHU8nPim6WA%3d%3d
hnp://vvww.bancodeprecos.com.br/CerbticadoAutenticidade7tOken=2NVi%252t8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%2S2bLtKxd|RQHRbERu4QHU8f»Plm6WA%253d%
253d
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RS 830,00Preço (Oulros Eiiles Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. II Ari. 5“ da IS 65 dc 07 de Julho d« 2021 (Lei U.I33)

21/08/2024 00:00Data:Órgão:

Objeto:

município Dt CANELA

Registro de Preços para aquisição de saibro, base para asfalto, britas, rachào, pó de brita,

pedra detonada, asfalto usinado CBUQ e base de bica, a serem adquiridos de forma

fracionada pelo período de 1 (um) ano.

ASFALTO USINADO A QUENTE - CBUQ - ASFALTO USINADO A QUENTE -

CBUQ

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

88585518000185-1-000554/2024Identificação:

Lote/Item:Descrição: 1/11

N/AAta:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

03/09/2024 00:00

https://www.gov.br/pncp/pt-br

560

TN

UF: RS

Vaior da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 830,00COMSAIBRI-COMERCIO DE SAIBRO E BRITAS LTDA08.2.54.196/0001-52

●VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Item 3: Concreto usinado cora FCK 20 MPA, bombeado e com o frete induso/entregue no local da obra

Menor dos Preços Obtidos: RS 565,00Preço Estimado Calculado: RS 565,00Percentual: -Preço Estimado: RS 565,00 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Concreto usinado com FCK 20 MPA. bombeado e com o frete Incluso/entregue no local da obra200 Metros Cúbicos

RS 565,00Preço (Compras Governamentais) I: Mediana das Propostas Finais

frjc. lAn. 5° da IS 65 dc 07 dc Julho de 202! (Lei 14.133)

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALTO DO LONTRA/PR

Contratação de empresa para fornecimento de parcelado de concreto usinado em

aiendimemo a secreiaria de administração planejamento e finanças, com recursos

prójrrios

Concreto usinado - Concreto Usinado Componentes: Cimento. Areia, Brita E Água,

Resistência: 200 Fck / 20 Mpa

247524 - Concreto Usinado - Componentes: Cimento, Areia, Brita E Água | Resistência:

200 Fck / 20 Mpa

19/08/2024 08:00

Pregão Eletrônico

NÃO

N°Preglo:900532024 / UASG;987837

Data:Órgão:

Modalidade:Objeto:

SRP:

Identificação:

Descrição: Lote/Item: /I

N/AAta:

CatMat:

Homologação: 04/11/2024 16:04

Fonte: www.gov,br/compras/pt-br

Quantidade: lOU

Unidade: Metro Cúbico

PRUF:

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 565,00CONCREVALLE CONCRETO VALLE DO IGUAÇU LTDA11.279.026/0001-37

●VENCEDOR*

Dcscrição: Descrição nlo informada

RS 598,00Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana tias Propostas Finais

ínc. lArl. 5° da IS 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n* 14.133)

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP, 167.250.44,146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cge%2bVE2J%2hLlKxdiR0HRbERu4qHU8nPim6WA%3d%3d
http:/Mww.bancodeprecos.com.br/CertficadoAutenticidade7IOl<en=2NVi%252f8kVpwsJDIOInC6c9e%252bVE2J%2S2bUKxd|RQHRbERu4qHU8nPlm6WA%253d%
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19/08/2024 08:00Órgão:

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALTO DO LONTRA/PR

Cim(vataçài) cIü empresa para füinecimcntü dc parcelado de concreto usinado em

atendimento a secretaria de administração planejamento e finanças, com recursos

próprios

Concreto usinado - Concreto Usinado Componentes: Cimenlo, Areia, Brita E Agua ,

Resistência: 200 Fck / 2(1 Mpa

247524 - Concreto Usinado - Componentes: Cimento, Areia, Brita E Água | Resistência:

200 Fck20 Mpa

Data:

Pregão Eletrônico

nAo

Modalidade:

SRP:

N'’Pregào:900532024 / UASG:987837Identificação:

Lote/Item:Descrição: a

N/AAta:

CatMat:

Homologação: 04/11/2024 16:04

Fonte: ww\v.gov.br/compras/pt-br

Quantidade: 100

Unidade: Metro Cúbico

UF: PR

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 598,00CONCREVALLE CONCRETO VALLE DD IGUAÇU LTDA11.279.026/0001-37

●VENCEDOR*

De.scrição: Descrição não informada

Item 4: Concreto usinado com FCK 25 MPA, bombeado e com o frete incluso/entregue no local da obra.

Menor dos Preços Obtidos: R$ 635,00Preço Eslímadu Calculado: RS 635,00Preço Estimado: RS 635,00 (un) Percentual: -

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Concreto usinado com FCK 25 MPA, bombeado e com o frete incluso/entregue no local da obra.400 Metros Cúbicos

R$ 635,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

/nc. // Arí. 5” do /.V 65 àe 07 de Julho de 2021 (Lei n' J4.I33)

MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DQ IGUAÇU 08001 - DEPARTAMENTO DE

TRANSPORTE DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

REGISTRO DE PREÇO, porOl (um) ano, admitida prorrogação por igual período, para

futura e eventual aquisição de CONCRETO USINADO BOMBEADO - composto de

cimento Portland CPV, areia, agregado miúdo e agregado graúdo (graduação brita 1),

usinado; para aplicação em concretagem para uma resistência a compressão de 25 MPA

(fck 25 MPA): com secagem em 72 huras, entrega através de caminhão beloneira,

incluindo bombeamenio com bomba mangote para distâncias de até 25 metros, para ser

utilizados em obras de reforma, ampliação ou outras que neces.sárias cm bens próprios e

de domínio público, localizados em qualquer local do perímetro do Município de Nova

Prata do Iguaçu-PR (Zona Rural e Urbana).

CONCRETO USINADO BOMBEADO - COMPOSTO DE CIMENTO

PORTLAND CPV, AREIA, AGREGADO MIÚDO E AGREGADO GRAÚDO

(GRADUAÇÃO BRITA 1), USINADO; PARA APLICAÇÃO EM
CONCRETAGEM PARA UMA RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO DE 25 MPA

(FCK 25 MPA); COM SECAGEM EM 72 HORAS, ENTREGA AT - CONCRETO

USINADO BOMBEADO - COMPOSTO DE CIMENTO PORTI.AND CPV, AREIA,

AGREGADO MIÚDO E AGREGADO GRAÚDO (GRADUAÇAO BRITA 1),

USINADO; PARA APLICAÇÃO EM CONCRETAGEM PARA UMA RESISTÊNCIA A

COMPRESSÃO DF. 25 MPA {FCK 25 MPA); COM SECAGEM EM 72 HORAS,

ENTREGA ATRAVÉS DE CAMINHÃO BETONEIRA, INCLUINDO

BÜMBEAMENTO COM BOMBA MANGOTE PARA DISTÂNCIAS DK ATÉ 25

METROS.

Órgão: 25/11/2024 08:30Data:

Modalidade: Pregão ● Eletrônica

Objeto: SRP: SIM

78103884000105-1-000190/2024Identificação:

Lote,Ttem: 1/1

N/AAta:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

28/11/2024 00:00

hltps://vzv'w.gov.br/pncp/pt-br

200

METROS CÚBICOS (M3)
Descrição:

UF: PR

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 635,00FORMIX CONCRETOS E ARGAMASSAS LTDA46.088.443/0001-87

●VENCEDOR*

Descrição; Descrição não informada

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167.250.44,146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDlOtnC6cge%2bVE2J%2bLtKxdjRQHRbERu4qHU8nPtm6WA%3d'Mi3d
hitp://www.baricodeprecos.com.br/CenificadoAuteniicidade'’lol<en :2NVi%2S2l8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%252bLtKxd]RQHRbERu4qHU8nPlm 6WA%253d%
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Item 5: Pedra brita n^OllSM) da pedra basalto, rom o frete incluso/entregue no local da obra.

Menor dos Preços Obtidos: RS S8,2UPreço Esiitnado Calculado: RS 68,20Preço Estimado: R$ 68,20 (un) Percentual: -

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Pedra brita n“01(3/4) da pedra basalto, com o frete incluso/entregue no local da obra.2.700 Metros Cúbicos

RS 68,20Preço (Outros EiUes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. II Arí. 5* da IS 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n’ 14.133)

município DF. SOMBRIO

O objeto da presente licitação é o eventual fornecimento de brita graduada para o

Município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

Brita 3/4: pedra britada com malha entre 14,30 mm e 19,05 mm. Obs: sem frete. -

Brita 3/4: pedra britada com mallia entre 14,3ü mm e 19,05 mm. Obs; sem frete.

09/04/2024 10:25Data:Órgão:

Objeto: Pregão - EletrônicoModalidade:

SRP: SIM

82963216000117-1 -000015/2024Identificação:

Lote/ltem:Descrição: 1/4

N/A■Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

08/04/2024 00:00

htips://wwv.-.gov.br/pncp/pt-br

3.000

METRO CÚBICO

UF: SC

Valor da Proposta FinalRaxão Social do FornecedorCNPJ

RS 68,20BRITAGEM BALTAZAR SOMBRIO I.TDA01.647.989/0001-92

*VENCEDOR“

Descrição: Descrição não informada

da pedra basalto. Com o frete incluso/entregue no local da obra.Item 6: Pedra rachão detonado ou britado, tamanho mínimo 2

Menor dos Preços Obtidos: R$ 49,28Preço Estimado Calculado: RS 49,28Percentual: -Preço Estimado: RS 49,28 (un)

ObservaçãoDescrição

Pedra rachão detonado ou britado, tamanho mínimo 2” da pedra basalto. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

Quantidade

1.000 Metros Cúbicos

RS 49,28Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. lIArcS^do IS 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

12/07/2024 07:44Data:Prefeitura Municipal de São Bento do Sul

REGISTRO DE PREÇOS DE PESSOA JURIDICA PARA O FORNECIMENTO DE

MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NA PREPARAÇÃO DE VIAS PARA

RECEBIMENTO DE PAVIMEN TAÇÃO PELOS REGIMES DE PAVIMENTAÇÃO

COMUNITÁRIA OU MUTIRÃO. EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO

BENTO DO SUL....

Material de pedra detonada e britada (rachão), med. 3 a 5 polegadas. - Material de

pedra detonada e britada (rachão), med. 3 a 5 polegadas.

Órgão:

Objeto: Pregão para Registro de PreçoModalidade:

SRP: SIM

Identíflcação; 319226

1/3Lote/liem:

Link AtaAta:

Descrição:
www.portaldecompraspublicas.com.brFonte:

Quantidade: 750

Unidade: t

UF: SC

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$49,25EXTRACAO DE AREIA EUNDAO LTDA79.390.530/000M3

●VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Reialório geraüo no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167.250.44,146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVowsJDIOtnC6cge%2bVE2J%2bUKxdjRQHRbERu4qHU8nPtm6WA%3ü%3d
http :/A'Avw,bancodeprecos.com.br/CeftilicadoAuleniicidade?tOken =2tjVi%252f8kVpwsJDlOtnC6cge%252bVE2J%252bLtKxdjRQHRbERu4qHU6nPtm6WA%253d% 8/12
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Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 49,30PORTO DE AREIA FRAGOSOS LTDA76.37fl.793/0001-49

Descrição: Descrição não infonoada

Item 7: Pedrisco da pedra, tipo basalto, granulometria Com o frete incluso/enlregue no local da obra.

Menor dos Preços Obtidos: RS 86,00Preço Estimado Calculado: RS 88,00Percentual: -Preço Estimado: RS 88,00 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Pedrisco da pedra, tipo basalto, granulometria 'P. Com o frete incluso/entregue no local da obra.1.800 Metros Cúbicos

RS 86,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. liM(. 5” da /.V 65 de 07 de Juího de 2021 (Lei n‘ I-Í.J33)

Órgão:

Objeto:

30/10/2024 08:10Data:município de corupa

o presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E

EVENTUAI. AQUISIÇAO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, TUBOS, AREIAS E

BRITAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE ÍNFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC E AUTARQUIAS

ÁGUAS DE CORUPÁ, ao longo de 12 (doze) meses, mediante as condições

estabelecidas no Edital, Tei nio de Referência e seus Anexos.

PEDRISCO - MATERIAL PROVENIENTE DE BRITAGEM DA PEDRA -

TONELADA - PEDRISCO - MATERIAL PROVENIENTE DE BRITAGEM DA

PEDRA-TONELADA

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

83102467000170-1-000118/2024Identificação:

Lote/Item: 171

N/A.Ata:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

06/11/2024 00:00

https://ww^v.gov.br/pncp/pt-b^

Descrição:

350

TONELADA (TON)

UF: SC

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$88,00VERONEZZI COMERCIO DE AREIA LTDA10.381.263/0001-41

●VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Item 8: Pó de pedra, pedra tipo basalto, retido peneira 200. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

Menor dus Preços Obtidos: RS 60,50Preço Esiíinado Calculado: RS 60,50Percentual: -Preço Estimado: RS 60,50 (un)

ObservaçãoDescrição

Pó de pedra, pedra tipo basalto, retido peneira 200. Com o frete incluso/entregue no local da obra.

Quantidade

650 Metros Cúbicos

RS 60.50Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

ínc. ÜArt.5"da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (í.ei n" 14.13.3)

10/04/2024 14:20Data:Prefeitura Municipal de Videira

REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÕES FUTURAS. COM PEDIDOS

PARCELADOS, DE MASSA ASFÁLTiCA(CBUQ), EMULSÃO ASFÁLTICARM2C

E PÓ DF, PEDRA TIPO BASALTO, PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO URBANO NAS MANUTENÇÕES DAS VIAS PÚBLICAS

DO município...

PÓ DE PEDRA DO TIPO BASALTO (VEDADO TIPO OLHO DE SAPO) - PÓ DE

PEDRA DO TIPO BASALTO (VEDADO TIPO OLHO DE SAPO)

Órgão:

Objeto: Modalidade: Pregão

SIMSRP:

Identificação:

Lote/Item:

292432

1/3

Link Ata

vAvw.portaldecompraspublicas.coni.br

Ata:

Descrição:
Fonte:

Quantidade: 2.500

Unidade: t

UF: SC

aiOltSi-f
3 Relatório gerado nn dia 16/12/2024 17:21:07 {IP: 167,250.44.146)
S Código Validação: 2NVi%2l8kVpwsJDIOtnC6cge%2bVE2J%2bLlKxd|RQHR bERu4qHU8nPim6WA%3d%3d
P liltp /Avww.baricodeprecos.com,br/Certi(icadoAutenticidade?IOken=2NVI%252f8kVpwsJDIOlnC6cge%252bVE2J%2S2bUKxdjRQHRbERij4qHU8nPtrr6WA%253d%
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Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 60,5001.924.996/0003-56

*VENCEDOR*

BRITAGEM GASPAR LTDA

Descrição: Descrição não informada

Item 9: Macadame de:pedra, tipo basalto, Com o frete incluso/eiitregue no local da obra.

Menor dos Preços Obtidos: RS 104,00Preço Estimado Calculado: RS 104,00Percentual: ●Preço Estimado: RS 104,00 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Macadame de pedra, tipo basalto. Com o frete incluso/entregue no local da obra.200 Metros Cúbicos

RS 104,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. II Ari. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n* !d.l53>

16/02/2024 00:00Órgão:

Objeto:

Data:PM DE SAKTO ANTÔNIO DA PATRULHA

O objeto da presente licitação consiste na aquisição de macadame e brita graduado a

serem utilizados na pavimentação dc trecho na Av, Afonso Porto Emerim, e cumprimento

da Emenda Parlamentar 202339200001 - Bibo Nunes, e Emenda Parlamentar

202328730002 - Maurício Dziedricki, de acordo com as especificações previstas no

Anexo 1 - Termo de Referência, para constarem em Registro de Preços a serem

fornecidos até a quantidade compreendida, quando deles o Município tiver necessidade.

Macadame Seco: pedra brUacla constituída dc agregrado graúdo preenchido com

agregrado miúdo - Macadame Seco; pedra britada constituída de agregrado graúdo

preenchido com agregrado miúdo

Modalidade: Pregão Lei 14.133 Eletrônico

SRP: SIM

57600-12-2024-PCEIdentificação:

Lote/Item: 1/2

Link AtaAta:

21/02/2024 00:00

hups://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?

p=50500:3:;:NO:::

Homologação:

Fonte:

Descrição:

Quantidade:

Unidade:

875

M3

UF: RS

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 104,0013.254.201/0001-67 TERRAPLENAGEM BK LTDA

-VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Item 10: Cal Hidratada, saca de 20 kg 1
»

Menor dus Preços Obtidos: RS 19.13Preçft Estimado Calculado: RS 19,13Percentual: -Preço Estimado: RS 19,13 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Cal Hidratada, saca de 20 kg1.000 Unidades

RS 19,13Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. II An. 5” da IN 63 de 07 de Julho de 2021 (Lei n‘ 14.133)

Órgão:

Objeto:

Descrição:

Data: 29/11/2024 08:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

MUNfCIPIO DE ENCANTADO /143 - MUNICÍPIO DE ENCANTADO

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

Cal hidratada - saco com 20 kg - Cal hidratada - saco com 20 kg

88349238000178-1-000208/2024Identificação:

Lote/Item: 1/5

N/AAla:

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

11/12/2024 00:00

litips://wwv.'.gov.br/pncp/pt-bt

500

UN

UF: RS

Sí-x

2 Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP: 167,250.44.146)
S Código Validação: 2NVi%2f8l<VpwsJDIOinC6cge%2bVE2J%2bLlKxdjRQH RbERu4qHU8nPim6WA'!t3d%3d
5 http://www.bancodeprecos.com,br/CeniticadoAutenticidade?token= 2NVi%2S2tBI(VpwsJOlOinC6cge%252bVE2J%252bUKxdiRQHRbERu4qHU8nPim6WA%253d%
£ 253d

10/12
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Valor da Proposta FinaiRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 19,1311.857.442/0001-75

●VENCEDOR*

CARMINHA GRACIOLA GlANEZINI

Descrição: Descrição não informada

Irem 11: Cimento CP II Z32, saca de 50 kg

Menor dos Preços Obtidos: RS 38,00Preço Estimado Calculado: RS 38,00Percentual: ●Preço Estimado: R$ 38,00 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

Cimento CP II Z32, saca de 50 kg1.800 Unidades

RS 38,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Mc. II Ari. S‘ da IN 65 dc 07 de Julho de 2021 (l.ei n* Id. 113;

17/06/2024 11:02INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO

GRANDE DO SUL

Data:Órgão:

Modalidade: Dispensa

Aquisição de materiais para manutenção predial, confoime detalhado no Projeto Básico.

Cimento Pordand material: clinker + gesso, tipo: cpii - z32 Cimento portiand; tipo

CP 11-E32; saca 50 kg;Validade mínima 2/3 no momento da entrega.Descarga no

local por conta do fornecedoriEntrega íracionada conforme a necessidade. -

Cimento Portiand material; clinker + gesso, tipo; cpii - z32 Cimento ponland; tipo CP II-

E32; saca 50 kg;Volidade mínima 2/3 no momento da entrega.Descarga no local por

conta do fornecedoriEntrega fracionada conforme a necessidade.

Objeto:

Descrição:

SRP: NÃO

10637926000146-1-000051/2024Identificação:

Lote/Item: 1/9

N/AAta:

14/06/2024 00;00Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

https://www.gov.br/pncp/pt-br

50

Saco 50 KG

UF: RS

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 38,00CrCOL MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA90.033.614/0001-62

●VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informnda

3 Relatório gerado no dia 16/12/2024 17:21:07 (IP 167,250.44.146 )
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6c9e%2bVE2J%2bLlKxd]ROHRbERu4qHU8nPim6WA%3d%3d
nnp://www.bancodeprecos.cam.br/CertficadoAuieniicidade?loken=2NVi%2S2f8kVpwsJDIOtnC6cge%252bVE2J%252bUKxdiROHRbERu4qHU8nPtin6WA%253d%
2S3d

11/12
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de P«*ças é un)ü solução tecnológica (|ue atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos. Becretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas dc forma segura, ágil c
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 12/12/2024 08:35:21

Acessar a fonte aqui

1 - Compras.gov.br

www.gov.br/compras/pt-br

Data: 12/12/2024 08:46:31

Acessar a fonte aqui
2 - Portal de Compras Publicas

www.portaldecompraspublicas.com.br

Data: 11/12/2024 15:12:02

Acessar a fonte aqui

3 - Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 11/12/2024 IS;1Í.'SS

Acessar a fonte ^ui

4 - Tribuna! de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

https://portal.tce.rs.gov.br/ap1icprod/f?p=50500:3:::NO:::

Relatório gerado no dia 16/12/2024 17;21;07 (IP: 167.250.44.146)
Coüigo Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cge%2bVE2J%2CiUKxcljRQHRbERu4qHU8nPim6WA%3d'}t3d
tUlo://'^'Ww.bancodeprecos.com.br/CedificadoAuieniicidade7toker= 2NVi%252f8kVpwsJDIOinC6cge%252bVE2J%252bUKxdjRQHRbERu4qHU8nPim6WA%253d%
2S3d

12/12
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CERHFICADO

SUALOGO

AQUI

OOVDyUÜSD

Relatório de Cotação: concreto não bombeado

Pesquisa realizada entre 19/12/2024 08:07:13 e 19/12/2024 08:10:45

Rílátói io scr.tdo ni) dia OH; (IP: 1S7J50.44.146)

Em conformidade com a Insmição Normaiiva N” 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).

Método Matemático Aplicado: Menor dos preços obtidos - Preço calculado com base no menor de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele

determinado Ttem.

Confome Insiruçâo Normativü N‘65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), no Artigo 3°, 'Vlpesfluisa de preços será maferiaHiadaemdooimeiuomseccmterã: INCV-Métado matxmático aplicado para a

deiiniçSo do valor estimado."

Item 1: concreto usinado fck 20 (posto na obra) sem bombeamento, somente concreto.

QUANTIDADE TOTALPREÇOS/

PROPOSTAS

PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 650,00 (un) RS 650,00 R$ 650,00l /1 1

Preço

Público

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

Prefeiiuia Municipal de Barra Funda 08/07/2024 R$ 650,001 317869

Valor Unitário RS 630,00

Mediana dos Preços Obtidos: RS 650,00 Menor dos Preços Obtidos: R$ 650,00

Item 2: Concreto usinado FCK 25 MPA

QUANTIDADEPREÇOS/

PROPOSTAS

PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

RS 529,51 (iin)1/1 4Ü0 RS 529,51 R$ 211.804,00

Preço

Público

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

I MUNICÍPIO DF, POUSO REDONDO 83102681000126- 04/10/2024 RS 529,51

1-000056/2024

Valor Unitárii) RS 529,.31

Mediana dos Preços Obtidos: RS 529,51 Menor dos Preços Obtidos: RS 529,51

Valor Global: RS 212.454,00

Detalhamento dos Itens

Relaiório gerado no dia 19/12'2024 08:12:09 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação; Bj6XM75CmQcJDIOinC6cgVHJK4vMaBbSJwrkzYlicB8qHU 8nPtm6WA'>i3d'Vo3d
hit|i//www.bancodeo'ecos.com.br/CertificadoAuten(icidade?ioken=Bj6XM75CmQcJniOlnCGcgVHJK4vMaBbSJwrkzYlicB8qHU8nPun6WA%253d%253d 1/4
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Item 1: concreto usinado fck 20 (posto na obra) sem bombeamento, somente concreto.

Menor dos Preços Obtidos: RS 650.ÜÜPreço Estimado Calculado: RS650,Ü0Percentual: -Preço Estimado: R$ Ó50.00 (un)

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

concreto usinado fck 20 (posto na obra) sem bombeamento, somente concreto.1 Unidade

RS 650,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

Mc. II Art. S’da IN 65 de 07 dc.íuího de 2021 {Lei n” 14.133)

Prefeitura Municipal de Barra Funda

Registro de Preços para a futura e eventual aquisição parcelada de brita n° 01, brita n“ 02, Modalidade:

pedrisco, pó de brita, pedra marroada, rachão. Emulsão asfáltica (CBUQ Concreto

Betuminoso Usinado a Quente) e concreto usinado, visando atender a demanda da...

CONCRETO USINADO FCK 20 (posto na obra) sem bombeamento, somente

concreto. ● CONCRETO USINADO FCK 2Ü (posto na obra) sem bombeamento,

somente concreto.

08/07/2024 12:44Data:Órgão:

Pregão para Registro de PreçoObjeto:

SRP: SIM

IdentiRcação: 317869

Descrição: Lote/Item: 1/8

Ata: Link Ata

wvav.portaldecompraspubiicas.com.brFonte:

Quantidade:

Unidade:

20

M3

UF; RS

Valor da Proposta FinalRar.ão Social do FornecedorCNPJ

R$ 650,00CONSTRUBRAS CONSTRUTORA LTDA95.257.945/0001-08

‘VENCEDOR*

Descrição; Descriçlo não informada

Item 2: Concreto usinado FCK 25 MPA

Preço Estimado Calculado: RS 529,51 Menor dos Preços Obtidos: RS 529,51Percentual: -Preço Estimado: RS 529,51 (un)

Descrição ObservaçãoQuantidade

Não bombeado400 Metros Cúbicos

RS 529,51Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço

Inc. II An. do IN 65 de 07 Je Julho de 2021 (Lei n* J4.J33)

04/10/2024 11:25Data:Órgão: MUNICÍPIO DE POUSO REDONDO

Objeto; Contratação de empresa para fornecimento de concreto usinado para utilização cm obras

no Município de Pouso Redondo.

Descrição: CONCRETO USINADO FCK 25 MPA - CONCRFTO USINADO FCK 25 MPA

Modalidade: Pregão - Presencial

SRP: SIM

Identificação:

Lote/Item:

83102681000126-1-000056/2024

1/2

Ata; N/A

Homologação:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

10/06/2024 00:00

https://www.gov.br/pncp/pt-br

300

M3

UF: SC

Valor da Proposta FinalRn/.ão Social do FornecedorCNPJ

R$ 529,51BETON MIX - COMERCIO DE CONCRETO LTDA02.479.417/0001-04

‘VENCEDOR*

Descrição: Descrição não informada

Relatório gerado no dia 19/12/2024 08:12:09 (IP; 167.250.44.146)
Código Validação: 6j6XM75CmQcJDIOtnC6cgVHJK4vMaBbSJwrkzYltcB8qHU8nPlm6WA%3ü%3d
nnpv/wíww.ba ncodeprecos.com.br/CertificacloAutenticidade'^oken= Bj5XM7SCmQcJDIOtnC6cgVHJK4vWaBbSJwrkzYlicB8qHU8nPim6WA4(j253d%253d 2/4
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Relaiório gerado no dia 19/12/2024 08:12:09 (IP: 167.250.44.146)
S» Código Validação: Bj6XM75CmQcJDIOlnC6cgVHJK4vMaBbSJwrkzY|icB8 gHU8nPim6WA%3(I'V'c,3d
gW '’''P''wAv.bancodeprecos.com.br/Cer!ificadoAuteniicidade?loken=Bj6XM75CmQcJOIO!nC6tgVHJK4vMaBbSJwfkzYlic6eqHU8nPtm6WA%253d%253d 3/4
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma soluçán tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes. Instruções

Nnrtnaiivas, Acórdãos Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo ^sim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites

dc domínio amplo, o sistema nâu é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 19/12/2024 08:07:14

Acessar a fonte aqu]

1 - Portal de Compras Publicas

www.portaldccompraspublicas.coni.br

2 ● Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 19/12/2024 08:10:51

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 19/1Z'2024 08.12:09 (IP; 167.250.44.146)
Código Validação: Bj6XM7SCmQcJDIOlnC6cgVHJK4vMaBbSJwrkzYlice8qHU 8nPtm6WA4ii3diiíi3d
hup/AwAv.bancodeprecos.com.bt/CertificadoAuteniictdade'>loken=Bj6XM75CmQcJDIOtnC6cgVHJK4vMaBbSJwrkzYlicB8qHU8nPim6WA%2S3d%253d 4/4
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 20 de dezembro de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a

Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras,

cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-

PR, encaminhamos:

Secretaria de Finanças:

á fins de indicação de recursos de ordem orçamentária

para fazer frente à despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento

convocatório da licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser

adotada.

PARA:

Cordialmente

,-Q)

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



município de planaltoV.

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

I
^1”*’

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 20 de dezembro de 2024.

Secretaria de Finanças - ContadorDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a Aquisição de massa asfáltica
usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras, cimento e cal para atender

necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR, expedido por Vossa
Excelência na data de 17/12/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216. § 6° da
Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa
decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,
especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus
comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, confornie
pedido exarado pelos secretários municipais, no valor total de R$2.419.495,00 (dois
milhões quatrocentos e dezenove mi! e quatrocentos e noventa e cinco
reais).Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

as

anexos, não

DOTAÇOES

Destinaçâo de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000002.103.04.122.0402.2007

05.116.15.452.1501.2053

06.119.26.782.2601.2067

11.133.20.306.2001.1058

00230

3.3.90.30.00.00.0000000820

3.3.90.30.00.00.0000000890

3.3.90.30.00.00.0000002960

Cordialmente

ELEÍ^AR SCHÃBOENSON

Secretários Municipal de Finanças

0&Í199



Kefeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 12/12/2024

Páginal

órgão / Unidacte/PfO)elo ou Atividade/Contade ctespesa/ Fonte de reci/so( F PADRÃO/ ORIG/ APL/ DESí DET ) Vacrautorizajo Valor atualizado Liquicb empenhado Saído atual

471.000,00

471.000.00

471.000.00

401.108,17

401.108.17

401.108,17

261.195.61

261.195,61

261.195,61

. . 139.912.66

139.912.56

139.91256

103 D^^srtamerÈxteAchtinstraçao Geral

04.122.0402.2007 Atividade do Departamento de Adnirtetração Geral

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DECONSUMO

00230 E OOOOO 0000/01/O7/0tVCJD Reci/sos Ordinários (Livres) 200.000.CO 110000.00 90063.80 19916.20

00240 E 00509 0509/999a00/CO Gerenciamento do Trânsito 1.000.00 1000,00 O.CO 1 OCO.OO

00250 E 00510 051QÍI1/D7/Q0/C0 Ta«as - E«fcicio Poder dePolicia

E 00611 0511/01/07/00/00 Tajtas- PrestaçáodsServiçcs

EA 00511 0511/01/07/004X Taxas - Prestação de Sffviços

E 01319 106CVO1/O7/IXVOO Recirsos não vircüados da compensação de impostos - Recursos Livres

EA 01819 1060/01/07/00/CO Reci/sos nàovirciJados cbcompensaçãode impostos - Recursos Livres

200.000.00 200.000,00 112.0741687.925.82

00260 70000,00 70 000,CO S3108.19 6891,81

0C26O 0,00 9109.37 9.079,00 30.37

00261 0.00 O.CO 0.00 0.00

00261 0.00 10 996.80 10.998.80 0.00

Total Gerai 471.iXKI,00 401.108.17 133.912,562$1.195,61

Critérios de seleçãs:

Data docalcjjo: 12/12/2024

Orgâo entre. 02e(52

Natureza de despesa entre 3.3.90 X.0000 e 3.3.9030.9600

cr'-

Emiti* por. VIVIANE, na versão: 5536 c 12/12G024 09:2422

E- Gri4»dafortedoe)ercicio/EA- Gripo cte fonte de eiercicios anteriores



prefeitura Municipal de Planalto - 2024 }
Saldo dascontasde despesa

Calculado em: 12/12/2024

P^ina 1

Úrgáo/Unida<feí Prqeto ou Aliycfecte/Ccntade despesa/Foile de recurso ( F PADRÀO/ORIG/APUDES/DET ) Valor autorizado Valor atuaizado Liquidoemperhado Saldo atual

■06 Secetsria de ttoas ô Urbanos

115 Deoarlamento de Obrzs

15 512.1501.1051 Sanearrtento Básico

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E COCOO 000(V01/07/CÍ100 RecLfsos OrOnános (üvres)

16462.1601.1054 Consfrução de Núcleos Ht^lacionais

3.3.90.30.00.00 MATERI/U.DECONSUMO

E 00000 0000101/07/00/00 Recusos Ordnários (üiíes)

660.001,00

360.000.00

1.34Z293.23

390.000.00

330.000,00

1.064.274,69

389.358,70

329.753,31

Z7aOie,64

641,30

246,69300000,00

00600 300.000,00 330 000.00 329.753.31 246,69

60000,00 60.000,00 59.605,39 394,61

0C660

116 Depariarau&cbSerVçcsUrbsrKS

15 452.1501Z049 Marxienção e Re^os ra Iluminação Piliiica

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E 00507 0507/99(95^00430 COSIP-Cortrituição de llimnaçào Pública. Art.149-A CF

EA 00507 0507/9999/00/00 COSIP - Ccntribjçãode IlumnaçâoPiiJlica , M 149-A CF

15452.1501.2050 MauíençlbdaCcIetadeUxD

3.390.30.CO.00 MATERIALDECONSUMO

00760

60000.00

3oaooi,oo

256000,00

60.000,00

952.293,23

557.925,22

59.605.39 394,61

277.377,24

275.194,67

674.915,99

282.730,55

00730 250000,00 500.000.00 250.991.15 249008.85

00730 0.00 57.925.22 31.739,40 26.185.82

50.000,00 50.000,X 49.975,95 24,05

E C0511 0511/01/07/00/00 Taxas ● Prest^áo de Sa-wços

154521501.2053 Manue'çãaâssSerVços Urbanos

50000.CD 50000.00 49.975,95 24.05

1,00 344.368,01 342.209,49 2.158,32

3.3.90.30 00.00 MATERIAL DE CON^MO

E COOOO 0000/01/07/00/00 Recusos Ordnérios (Linces)

EA COOOO 0000/01/07/00/00 Rect/sos Ordnários (Liwes)

E 01793 1057/01/07/00(00 Auxilio Firmcaro-Outcrga CrédtoTfibutá- io ICMS-Art 5“. InosoV. EC rP

EA 01793 1057/01/07/00/00 Auolio Financeiro-Outcxga CrécttoTnbjtário ICMS-Art S’, Inciso V, EC rP

E 01822 1006/12/0^01/02 Transferências Especiais - Custeio - D.F - Vermelho

00620 1.00 141.001.00 138950.99 2.050.01

00620 0,00 197 717,71 197.701.55 16,16

00621 0,000,00 738,94 738,94

0C821 0.00 26274 2^,74 0.00

00622 92,350,00 4.647,62 4,555,27

TolaJ Geral 660.001.x 1.342293,23 1.064.27469 278.018.54

Critérios de seleção

Datadocdcxio. 12/12/2024

Orgàd entre: 05 e 05

Natureza de despesa ertre. 3.3.90.30.00.00 e 3.3.90 30.96 00

cr:

<r*-

co

Emitido por: VIVIANE, reversão. 5536c 12/12/2024 09:24:34

E- Griçodafonledoe)efcício/EA- GaíX>dalbrtedee»rciciosantericíes



prefeitura Municipal de Planalto - 2024 )
Saldo dascontasde despesa

Calculado em: 12/12/2024

Página 1

Ôrgâo/Umdade/Projeto ou AliviOade/Contacte despesa/Fcnle de rearso< F. PADRACVORICVAPUDES/ DET ) Saldo atualValv ajlvizado Valor atuslizado Líquidoemperhado

<B. SeretartedeSefwçt» Rcdiwárice

119 Depâriamei^cte Máquinas eEqijpamertos

26782.2601.2C67 Marxlerção dos Serviços RodOMários

3.3.90,30,00,00 MATERIAL DE CONSUMO

00890

00923

00900

0CB22

00922

00910

0CB2O

00921

00921

2.000000,00

1.400.000,00

i.4oaooo,oo

1.937.S83.00

1.M8.99ZZ2

1.348.992,22

146.751,53

13&34Z31

135.34Z31

2084.334,53

1.484434,53

1.484.334,53

E COOOO OOOCVOI/07/OatXl RecLrsosOrdnários(Uvres)

E C0052 1052/99/9900/00 Trareteréncia da União Ref»-€nte àConvensaçào FinanceiradeReojrsos Minerais

E CC065 106S/999â'OCI/0O Transferências cte União Referentes às parbcip^õesnaesiplciraçáode Petróleoe

E 00504 0504/99'9â'CO/00 OUrcs RoyellieseCcnpensações Finarceiras e Patrimoniais não Previdenciá’i8S

EA 00504 0504/99/99/00/00 OJros Roysltiese Compensações Financeiras e Patrimonais nâoPrecidenciarias

E 00505 0505/99/99/00/00 RoysIliesTratadodeltaipOBinaManal

E 00517 O517/99CI1/0QICI0 ROYALTIES/ANP ● Prodixiode PetrdeoeGés Natirá

E 01822 1006/12/02/01/02 Transferãicias Espeoas - Custeio-D.F - Veimelho

EA 01822 1006/12/02/01/02 Transferências Especias - Custeo-D F ● Vermelho

800000,00 eoo.ooo.co 765259.50 34.740,50

30.307,29 100.210,00 30.407.50

546000.00 540000,00 51519717 30 802.83

0,00 0,00 0,000,00

0,00 39.385.54 7.291,00 32094.54

37000,00

17.000.00

37000.00 0.00 37000.00

17.000.00 16.499.13 500.87

0,00 1.736.92 1.738,92

12.699.21

0.00

0.00 12802.57 103,36

120 DepariamenáodeFisc^izaçâode Estradas

26.782.^01.1066 Pai/mertação e Restairação ds Estradas Muricipas

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

00950

6oaooo,oo

600.000,00

«n.000,00

600.000,00

588.590,78

588.^,78

11.409,22

11,409,22

E OOCOO 0000/01/07/00/00 Recirsos Ordinárics (Livres) 588.560,78600.000,00 600.000.00 11.409.22

Total Geral 2.000.000.00 2.084.334,53 1.937.583,00 146.751,53

Critérios de seleção.

Datadocâculo. 12/122024

Orgâoentre 06e06

N atireza cte despesa enre 3 3 90 30 00 00 e 3.3 90 30 96 00

c.r

CT"-

CO

Emitido por: VM/\NE, na versão 5536c 12/12/202409.24:49

E- Gri450dafortedoe«rcido/EA- Gapoctefdrtedeeiercicios anteriores



|*refeitura Municipal de Planalto - 2024
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 12/12/2024

/

Página 1

Órgão/Unidade/Prqelo ou AlíMdade/Corta de despesa/Fcnle de recirso( F PADRAO/ORIQ APL/DES/DET ) Vala autorizado Vala atualizado üquidoempenhado Saldo atial

11 SecretsriadeAgricultiira

133 Departai«nbdeAgríaJti/a

20.6062001.1058 PatriihaMecanzada

S9aiK)0,00

680.000,00

250000,00

660.000.00

S80.O0Q.0D

250.000,00

409265,62

409.265,62

197.665,69

170-734,36

17a73448

52334.31

3.3.90.3000.00 MATERIAL D£ CONSUMO

E OOOOO 0000/01/07/OQOO Recirsos Ordnários (Livres)

20.606.2001.2C67 Apdoaos ProcUaes Ruais

33.90.30,0000 MATERIALDECONSUMO

02960 250 000,00 197 665,69250000.00 52 334,31

200.000,00200000,00 158.753,03 40246,97

03020 E CCCCO 0Q0CK)1/07/(XV00 Recirsos Ordinários (Livres)

20.6062001.2059 Programas ConservoçãddeSolas

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

200000,00 200000.00 159.753,03 40.246,97

saooo.oo 50.000,00 3.750,00 46.250,00

E 00030 OOOOA31/07/QIVOO Reorsos Ordnérics (üvres)

20.60620012060 ApoioaPrcduçâoPecuária

3.3.90.30.0000 MATERIALDECONSUMO

03090 50000.00 50.000 00 3750.00 46.250 00

80.000,00 80.000,00 48.096,90 31.903,10

03110 E 03000 0000/01/07/00103 Recirsos Ordinários (üvres)

20.608.13012075 Prograre de Psicultira

3.3.90.30.00.00 MATERUy. DE CONSUMO

60.000.00 80.000,00 48.096,90 31 903,10

0.00iaooo,oo 0,00 0,00

03170 E COOOO OOOOiQI/07/00/00 Reorsos Ordinários (üvres) 10000,00 0,00 0.00 0,00

Total Gorai 590.000,00 ssaooOpOO 409.265,62 170.734,38

Critérios de seleção

Datadocâculo 12/12/2024

Orgio entre: 11 e11

N^ureza de despesa entre 3 3,90.30 CO.OOe 3.3.90.30.96.00

c::

Emitiríopw: VIVIANE, na versão: 5536c 12/12^24 09:25:16

E- Grupo da fonte do e*rcicio/EA - Grupo cfâ fonte de 6«fcicios anteriaes



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO N° ..../2024

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

1-PREÂMBULO;

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ. Setor de Compras e

Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz
Carlos Boni, de conformidade com a Lei n“ 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023, Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar
n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização

às 09:00 (nove) horas, no Prédio da Prefeitura Municipalde licitação, no dia

sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná,
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos constante, nas condições fixadas

neste Edital e seus Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR
na

ITEM.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00 (nove) horas do dia .../■../	

1.3- O edita! completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao Departamento
de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário
das 07:30 às 11:30h e das 13:30 às 17:30h.

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
no LOTE 001 e de ampla concorrência no LOTE 002.
Somente será aceita proposta de empresas que

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma
ME/EPP proponente interessada no LOTE 001.

se enquadram comonao

2 - DO OBJETO;

2.1- Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras,
cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR.
Conforme a necessidade, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

LOTE 01 - EXCLUSIVA PARTICIPAÇAO ME/EPP

Valor

total

Valor unitObjetoUNItem Quant

1

übí195
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R$33.900,00R$33,90Massa asfáltica usinada a

quente

aproximada de 119° C.
preparada com agregados
pétreos, GAP 50/70, teor

betume

SC100001

temperatura

de em

6%,aproximadamente
modificado por polímeros e
processos de mistura, não
emulsionado, que passa

100% em peneira 3/8”.
Para aplicação a frio em
manutenção

pavimentos. Sacos de 25

de

KG.

R$79.362,80R$721,48Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
GAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

TON11002

Com o

R$26.765,00R$535,30|35003

0com

incluso/entregue no local

da obra 	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local

da obra.	
Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
frete

incluso/entregue no local
da obra	
Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra. 	

R$56.200,00R$562,00|310004

ocom

R$26.916,50R$538,335005

0come

R$55.112,00R$551,12|310006

R$78.745,50R$116,66Pedra brita n°01{3/4) da

pedra basalto, com o frete

3
67507

2

3; UGÍ19S
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incluso/entregue no local
da obra.	
Pedra rachão detonado ou R$73,66

britado, tamanho mínimo

2” da pedra basalto. Com
o frete incluso/entregue

no local da obra.	
Pedrisco da pedra, tipo R$117,00
basalto, granulometria V^.
Com

incluso/entregue no local
da obra.		

Pó de pedra, pedra tipo R$117,50
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra. .

Macadame de pedra, tipo R$113,80
basalto. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.	
Ca! Hidratada, saca de 2^

R$73.660,003
100008

R$52.650,00|345009

frete0

R$76.375,00M"10 650

R$22.760,0020011

R$19.260,00R$19,26100012 un

!S9
R$70.020,00R$38,90Cimento CP II Z32, saca

de 50 kg		
180013 un

R$671.726,80TOTAL

LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

Valor totalValor unitObjetoUNQuant.Item

R$858,561,20R$721,48Asfalto usinado a quente

(CBUQ) produzido com
CAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,
frete

incluso/entregue no local
da obra.	
Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e

com

incluso/entregue no local
da obra	

TON119001

Com o

R$80.295,00R$535,30i315002

frete0

3
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R$168.600,00R$562,00Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
com

incluso/entregue no local
da obra.		

30003

frete0

R$80.749,50R$538,33Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
com

incluso/entregue no local
da obra		

i315004

frete0e

R$165.336,00R$551,12Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não

bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra. 	
Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local
da obra.	
Pedrisco da pedra, tipo
basalto, granulometria
Com

incluso/entregue no local
da obra.

30005

R$236.236,50R$116,66|3202506

R$157.950,00R$117,00M^07 1350

frete0

R$1.747.728,20TOTAL

o custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$2.419.495,00 (dois
milhões quatrocentos e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).

3 - DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á
realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação

sessão pública, dirigido pelo(a)em

Pregoeiro (a), a ser
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL; Prefeitura Municipal de Planalto - PR

Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP; 85.750-000.
Planalto - PR

DATA; 	

HORA; 09;00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTIClPAÇAO;
4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo
pertinente ao seu objeto, legatmente constituída, e que satisfaçam as condições

4

j O I
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estabelecidas neste Edital.

4.1.1- Para o LOTE 001: Será concedida prioridade na contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, desde que o preço seja compatível com o preço praticado

mercado, conforme previsto no artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de
2007e seus respectivos incisos e parágrafos, devendo, em caso de empate entre as
ME/EPP participantes, ser dado preferência às empresas locais e na sequência às
regionais, e em caso de empate será realizado sorteio, conforme prevê o inciso V do §2°
do artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007.
4.1.2- Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.1, considera-se:

no

alÂmbito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR;

blÂmbito Regional - Municipios do Sudoeste do Paraná conforme

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére. Barracão. Bela Vista do Caroba. Boa Esperança do Iguaçu,

Bom Jesus do Sul. Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho,
Clevelãndia. Coronel Domingos Soares. Coronel Vivida, Cruzeiro do
lauacu. Dois Vizinhos. Enéas Marques. Flor da Serra do Sul.
Francisco Beltrão. Honório Serpa. Itapeiara D’Oeste, Manfrinópolis,.
Manqueirinha, Mariópolis. Marmeleiro. Nova Esperança do Iguaçu,
Nova Prata do Iguaçu. Palmas. Pato Branco. Pérola D’Oeste. Pinhal
de São Bento. Planalto. Pranchita. Realeza. Renascença. Salgado
Filho. Salto do Lontra. Santa Izabel D’Oeste, Santo Antônio do
Sudoeste. São João. São Jorae D’Oeste, Saudades do Iguaçu,

Sulina. Verê. Vitorino.

4.2- Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados. Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituiram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente
de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como
sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

celebrar contratos administrativos, e/ou

5
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e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

4.3- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o) Pregoeira(o)
no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um terceiro

envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1-

(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um
representante lega! que. devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a
intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme modelo).

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento
será efetuado da seguinte forma;

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de Sociedades Empresariais;

5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
(Anexo 111);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente
credenciado, sendo imprescindível, para que

apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);

5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante
legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da

condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

credenciamento seja aceito, a0

6
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5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo

(Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as
penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou

desclassificação de sua proposta.

Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°5.4 -

123/06 e 147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

6.1-A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE 1, deverá ser gerada
EQUIPLANO link:(conformecotaçãoautosistemapelo

httD://Dlanalto.Dr.qov.br/upload/downloads/esProposta.exe)

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

meio mecânico ou informatizado,

e apresentada na forma

poderes para tanto, redigida e impressa por
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em
papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste editai e preferencialmente no modelo de
proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo Departamento de

com

Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do
CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação,
endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último, para
contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de
preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos
firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo
recebimento e envio destes documentos,

b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo
0 preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta especifica, prevalecerão ás da

7
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proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta)
dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a Proposta de
Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar

expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação ,

d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para

a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo
contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as

condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos,

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,
h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro

qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no
preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos,
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente;

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e
obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece
que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de responsabilidade da
empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado a

omissão ou

sem

8
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conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação,

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo

legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou

vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços
irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra “c".
6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8
deste editai de licitação.

6.4.1.5-Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e
no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
7.1-

credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens abaixo.

No locai, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS

município DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

9:)
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8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após

abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5
deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não

previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas
licitantes ao certame.

as

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a)
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado
antes da abertura da sessão.

8.4- Concluida a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura
dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as
suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9 - DA HABILITAÇÃO:
9.1- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II);

9.2- A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):
9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União,
expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do
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domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas a
certidão expedida até 120 (cento e vinte) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
9.2.2.2.1- Em caso de MEl o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.3- Empresas constituídas dentro do ano

patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

vigente que não possuem balanço

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.4- Da Qualificação Técnica

9.2.4.1- Atestado de Capacidade Técnica compatível em quantidades e características
com o objeto da presente licitação;

9.2.5- Documentos Complementares:

9.2.5.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data
de emissão não superior a 60(sessenta) dias;
9.2.5.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (ANEXO IV);
9.2.5.4- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXlll do Artigo 7° da
Constituição Federal (ANEXO V);

9.2.5.5- Declaração de Compromisso de Logística Reversa (ANEXO VI);
9.2.5.6- Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo
órgão competente local da sede da proponente;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:
9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou
ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,

11
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mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel

termo- sensível {Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.
9.3.2- 0{a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei 14.133/21

e alterações posteriores.
9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma da Lei 14.133/21 e
alterações posteriores.
9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.
9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.
9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto -
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n 1583 -
Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h„ sem custo algum para a
empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos originais
para que sejam realizadas as conferências necessárias.
9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação,
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o
objeto da presente licitação.
9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

caso de conhecimento de fato superveniente ou

PR,

10 - DO JULGAMENTO:
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10.1-0 julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas
e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR
PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e

da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.exame

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta
de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o
mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item,
10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:
10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.
10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que
autores participem dos lances verbais.
10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço,

multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.
10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços

condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando
esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor
proposta escrita ofertada.
10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta
escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem

participantes presentes quais licitantes

seus

nas
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decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo
com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.
10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)

Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.
10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o{a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.
10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma

sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o

melhor preço para a administração.
10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.
10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste
Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06.

10.3.1- Para o LOTE 01 os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua

proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço de licitante não
beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço

para outro de menor valor caracterizando desempate legal.
10.3.2- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “1” contendo a proposta de
preço, que se apresentaram como beneficiários da LC 123/2006, tem a oportunidade de
cotejar seus preços com os demais licitantes não beneficiários da mesma lei, para
reformularem suas ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em

representante credenciado para que seja obtido o
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primeiro lugar.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

ADJUDICAÇÃO
10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.
10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para
a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente
alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a devida
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.
10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) própho(a)

Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição,
e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de
recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

^ 10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em
caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. o(a) Pregoeiro (a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias

ficando os demais licitantes desde logopara apresentação das razões do recurso
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata doscorrer

autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas,
a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os
recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro (a), sua
equipe de apoio.

15

j
I.ÚÍ233



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

i.

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do{a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

PR, para homologação do certame e decisão

sua

Competente do Município de Planalto

quanto à contratação.

10.4.11- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

10.5- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO:
10.5.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

10.5.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário

10.6- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.6.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado,
ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

10.6.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
10.6.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
10.6.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

10.6.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.
10.6.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.
10.6.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

10.6.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

na
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11 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
11.1- A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos em local a ser definido
pela secretaria solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após o
recebimento da requisição de compra emitida pela Secretaria Municipal solicitante.
11.2- A requisição mencionada no subitem anterior deve conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medidas dos objetos, quando necessário;
d) Prazos e locais de entrega;

e) Assinatura do Secretário(a) responsável.
11.3- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou11.3-1.

penalização para a empresa vencedora do certame.
11.4- O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo do objeto
deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de

Secretaria Solicitante, permitindo a

11.5-

Compras do Município ou ainda, na própria
fiscalização de órgão interno e externos.
11.6- Em caso de devolução ou recusa dos objetos, por estarem em desacordo com as

atribuídas à contratada devendo estaespecificações, todas as despesas serão
providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.
11.7- Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
11.8- A conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos
pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à
saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência
justa (Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999).

Demais atos pertinentes à entrega dos objetos serão exigidos no edital e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.
11.10- O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

11.11- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021,

11.9-
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12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

12.2- As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as
sanções referidas no item 21.1.

12.3- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

0

ao

12.4- Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar aalíneas “b

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nasdescritas nas alíneas “e

alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimpiida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas.
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conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

12.5-A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da
Lei n° 14.133, de 2021).

12.6- Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

12.7- Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de
2021).

12.8- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9- Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da muita não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10- Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

12.11- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.12- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.13- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadeconjuntamente, nos

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.14- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.15- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso

com

assim como as sanções serãoda Lei n° 14.133, de 2021

13-DO REAJUSTE:

13.1- O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se
20

214



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

justifica nas seguintes ocorrências:
13.1.1- Para mais. na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante apríncipe

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual
13.1.2- Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

13.2- Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá
apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13.3- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro
serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do

pedido.

13.4- A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua
exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão

do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

13.5- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

13.6- Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos
atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que

a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago
ao(s) fornecedores(es).

13.7- O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

13.8- A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
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13.9- O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

13.10- Da mesma forma, para a realização de reequilibrio econômico do contrato para
Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada demenos, a

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.11-0 reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

13.12- O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta
bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2-A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3- Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14.4- Valor máximo estimado da licitação é de R$2.419.495,00 (dois milhões

quatrocentos e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).

14.5- Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇOES

bestinação de recurso :Funcional programática

02.103.04.122.0402.2007

Conta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000000230

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.306.2001.105802960
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14.6- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de

serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento) aomora

ano.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
15.1- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão
estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo

especificado no item 15.1, mediante;
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.3- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou
de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento doimpugnação no prazo

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

15.4- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

sendo a sua concessão medida15.5- A impugnação não possui efeito suspensivo
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.6- Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO

divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

15.7- A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em
se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

e sua
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procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,
representa e possui poderes de representação da impugnante.

15.8- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ücitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública;

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.8.1- O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
15.8.2- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.9- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

15.10- A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO:

16.1- O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura do instrumento contatual.

16.2- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021.

17 - DA CONTRATAÇAO:

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto

CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual
observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital e
seus Anexos.

que será denominada de

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.
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17.2.1- As condições de entrega dos objetos constam no presente Edital, e poderão ser
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.
17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.1333/21.
17.3.2- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de
manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
observadas as ofertas anteriormenteprocedimento licitatório poderá ocorrer

apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°, da Lei n.° 14.133/2021, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não cumprirem
os compromissos assumidos no certame.

18 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

18.1- As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE
CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

18.2- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato

convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.
18.2.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a
assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
18.3- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

18.4- A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento
Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou
no presente instrumento convocatório.
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18.5- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e
cédula de identidade do representante.

19 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
19.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado.razoes

ou anulá-la em virtude de vício insanável.

19.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

19.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

19.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

19.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

19.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

19.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

19.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

20 - DA FiSCALIZAÇAO E GESTÃO:

20.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

20.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.
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21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

21.1- As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federa! n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou separa a execução

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

22 - DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS:
22.1- O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

22.2- O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos
os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da
Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento
acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
22.2.1- As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
22.2.2- As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
22.2.3- As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos
do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

22.3- A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

como as

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS:
23.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.
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23.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

23.3- Os casos omissos ao presente edita! serão resolvidos pela comissão á luz da Lei
14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

23.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação
ou indenização.

23.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação,
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior

ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade
financeira, técnica ou administrativa.

24-ANEXOS DO EDITAL:

24.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;

ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo
7° da Constituição Federal;

ANEXO VI- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII- Minuta de Contrato.

dezembro de 2024.Planalto-PR

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal de Planalto
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO:

o(a)Credenciamos

Sr.(a)
identidade sob n°, portador(a) da cédula de

e CPF sob n° ^

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
..../2024, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da

poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances.empresa, com

assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABlLITAÇAO
{documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N

FONE:ENDEREÇO

EST.MUNICÍPIO:

dalegalrepresentanteO

empresa

qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

na

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO

EST.	

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024,
instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

MUNICÍPIO;

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII DO
ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE;

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO

EST.MUNICÍPIO;

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade
de PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais legislação
pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de
1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere
à observância do disposto no inciso XXXIIl do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO

LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE;ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO:

dalegalrepresentanteO

empresa

qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

na

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ..../2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro inscrita no CNPJ sob o n°

portadorneste ato representado pelo{a) Sr.(a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

decorrência da licitação realizada através do PREGÃO PRESENCIAL N°..../2024,

com sede na cidade de

do CPF n°

normas

em

mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Aquisição de massa asfáltica
usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras, cimento e cal para atender as
necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR. Conforme a seguir;

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

Vinculam esta contratação, independentemente dePARÁGRAFO SEGUNDO

transcrição o Termo de Referência, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024, a
proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei
° 14.133/21, e de acordo com as conclusões do PREGÃO PRESENCIAL N° ..../2024,

aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

n

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a

adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ {....).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos
concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da
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CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

ou
1)

configurado alea econômica {probabilidade de perda concomitante a

2)

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, aPARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove

o pedido de reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e
posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

em

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo

Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor
arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no editai.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a
comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

O Município se reserva no direito de realizar cotação paralelaPARÁGRAFO NONO -

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa.como uma
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será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico

e não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos
preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços
de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, após o fornecimento definitivo do
objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada
pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art.
141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
na forma deste contrato,

nem implicará na aprovação definitiva do

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas

independentemente de sua natureza
recebimento da mercadoria.
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PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada
ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes
tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo dos objetos constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destínação de recursoFuncional programática

02.103.04.122.0402.2007

Conta da despesa
3.3.90.30.00.00.0000000230

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.306,2001.105802960

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores

registrados não serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores

nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

37



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTQ

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

Somente serão analisados os pedidos dePARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, ll, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados

assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação doapos a

Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da
assinatura do presente instrumento contratual;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos
em local a ser definido pela secretaria solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
consecutivos, após o recebimento da requisição de compra emitida pela Secretaria
Municipal solicitante;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior
deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Locai e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

PARÁGRAFO QUARTO - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas
relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciário;

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos
objetos licitado nos locais indicados pela Secretaria Municipal solicitante no Município de
Planalto - PR, sem custos adicionais ao município;

PARÁGRAFO SEXTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada
a entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.
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PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta

providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.

com as

PARÁGRAFO NONO - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas
fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros,

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.
ao

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DACLÁUSULA QUINTA

CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

no

as

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega e fornecimento dos objetos em perfeitas

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes doPARÁGRAFO TERCEIRO -

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078, de 1990):

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado no edital o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SEXTO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier aPARÁGRAFO SÉTIMO-

causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua
de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais aou

que estiver sujeita;

PARÁGRAFO OITAVO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do

produto fornecido, sempre que solicitado;
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PARÁGRAFO NONO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos

tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o

objeto deste Termo de Referência;

os

PARÁGRAFO DÉCIMO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

definam suas obrigações;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos

objetos, ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de
energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão
evitando o desperdício de água.

parágrafo oitavo - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica.
40
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de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
como, pilhas, baterias, lâmpadas

os

inclusive os potencialmente poluidores, tais
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inserviveis, produtos e componentes

eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta

intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva,

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos
sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;
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de documentos à contratante, usara) Em caso de necessidade de envio
preferencialmente a função "duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na
forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação

ao fornecimento:

Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o
objeto contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado.

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, por meio da
verificação das especificações do editai e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Presencial n° ..../2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) Responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
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c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) Atender aos encargos trabalhistas;

e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos;

f) Reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar os objetos, sempre que julgar
necessário;

g) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de

03 (três) dias úteis;

h) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Presencial n° ..../2024, durante a vigência do Contrato,
i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas;

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

ou

ou
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

I! - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar aalíneas “b”, “c” e

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e 'f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c” e

n° 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b" do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí
em hipótese alguma

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

a obrigação de reparação integral do dano causado ao

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%

ser

que a

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judiciaímente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30

(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da
Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na

Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica

ser
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como
as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da
lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
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contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

parágrafo sexto - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),
sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do
art. 107 da Lei rf. 14.133, de 2021

A extinção do contrato não configura óbice para o

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de
11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que eia se
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo

ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÜNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Anderson Delares.

ou
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de
vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que forcomo 0 nome

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n"" 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos
contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no

Artigo n° 156 da Lei 14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de
natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo
solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os

que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
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c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio
eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento
em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o_
recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item anterior.

seu

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento
do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema,
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que
em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2024.dePlanalto - Pr

CONTRATADAPREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS;
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PARECER JURÍDICO n.e 118/2024

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial, com vistas a contrataçao de
empresas para a aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras, areia,
cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR, conforime
especificações e quantidades descritas, cujas especificações estão estabelecidas em solicitação datada de
18 de dezembro de 2024 (fi. 01), as quais foram estabelecidas/esclarecidas em E.T.P. n° 84/2024 e Termo
de Referência datado de 19 de dezembro de 2024, devidamente assinado.

Foram realizadas cotações de preço orçamentos recebidos de empresas distintas. Banco de Preços,
licitações similares de outros órgãos e contrato anterior deste município.

1.

2.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que importa a
presente análise:

4.

a) Tabela comparativa de preços;

b) Orçamentos;

c) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos ao
Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa.
Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 20 de
dezembro de 2024;

d) Parecer Contábil e da Secretaria de Finanças, datado de 20 de dezembro de 2024;

e) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato.

Na sequência, na .. _

para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de editai elaborada e minuta do contrato, prescrita
no art 38 parágrafo único, da Lei nS 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legaiidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória
da licitação.

data de 26 de dezembro de 2024, o processo foi remetido a esta Procuradoria,5.
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ANÁLISE JURÍDICA

DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos técnicos e
à análise jurídica da licitação

6.

orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente
postulada.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia de maneira
geral, limita-se à análise da compatibilidade Jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de,
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jundico, que devem ser
objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação
de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

7.

8. 0 art. 62, inc. XLI, da Lei n?. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços ^
deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o pregão deve

objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser
de especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^.

comuns

ser realizado nos casos em que o

objetivamente definidos pelo edital, por meio

14.133/2021).

de aquisição de produtos comuns e que possuem padrões deNo caso vertente, por tratar-se , _ . _

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim como a forma
eletrônica para a disputa (art. 17, § 2®, da Lei n^. 14.133/20214). Contudo, o ETP e o Termo de Referencia

necessidade de realização do Pregão em sua forma presencial, com a seguinte justificativa:

9.

noticiam a

MODALIDADE: Conforme Art 28. Da Lei 14.133/21 são modalidades de licitação:
I - Pregão;

II - Concorrência;

III - Concurso;

IV- Leilão;

V ■ Diálogo competitivo _ . . . ● ~ ^
4.4.1 Na mesma Lei, art 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatona para aquisiçao de
bens e serviços comuns, cujo critério de Julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. O
escopo desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Le,
14.133/2021;

4.4.2 Com a

sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que nao è o caso
regulamentado com ressalvas, porém não foi vetado seu uso pela Administração Publica.
44 3 A escolho pela modalidade pregão presencial, se deu visando o fortalecimento e desenvolvimento das
empresas locais, baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, sem prejudicar a competitividade e
economicidade ao Municipio. A licitação presencial proporciono uma maior segurança no processo, pois
permite uma interação direta entre as partes envolvidos e uma análise mais detalhada das propostos e da
capacidade das empresas de cumprir com os descontos oferecidos. Isso reduz o risco de ofertas irrealistas e
melhora a qualidade da verificação documental.
444 Como podemos citar o Art. 17 § 2 "As licitações serão realizados preferencialmente sob a forma
eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão publica ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo." Portanto desde que motivada e atendendo o que e disposto
na Lei a modalidade poderá ser utilizada.
4.4.5 Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e acessível, apresentando maior
celeridade ò contratação comparado ao eletrônico, sem prejuízo do competitividade, torna-se adequado
para a contratação decorrente desta contratação.

DA

implementação da Lei Federal nS 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, os processos licitatórios
do Pregão Presencial. O mesmo foi

2
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4.4.6 A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame,
pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes.
4.4.7 0 pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que constantemente

atrasando os procedimentos na modalidade eletrônica e aumentariam seus custos.ocorrem

4.4.8 Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei n^l4.133/2021 que determina o
prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei, para que municípios abaixo de 20.000 mil
habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, desde que atendam às exigências estipuladas para a
realização do Pregão Presencial. 0 município de Planalto se enquadra nesta situação.
4.4.9 As sessões serão transmitidas e gravadas em áudio e vídeo, para posterior consulta e fiscalização dos
órgãos internos e externos, objetivando a transparência e publicidade do processo licitatório.
4.4.10 A realização do pregão presencial promove a transparência no processo licitatório. Os licitantes estão
presentes fisicamente, acompanhando as ofertas dos concorrentes, o que garante a clareza das negociações
e evita a manipulação dos resultados.

4.4.11 A possibilidade de os licitantes ofertarem lances verbais e reduzirem seus preços ao longo do pregão
favorece a obtenção de preços mais econômicos para os órgãos públicos.
4.4.12 Dessa formo, há o otimização dos recursos financeiros e a maximização do uso dos recursos públicos.
4.4.13 0 pregão presencial permite a participação de um maior número de empresas, uma vez que não
exige um grande aparato técnico para sua realização.
4.4.14 Isso contribui para a ampliação da concorrência e a diversidade de fornecedores, promovendo a
inclusão de pequenas e médias empresas nas contratações públicas.
4.4.15 O pregão presencial é uma modalidade de licitação de fácil compreensão tanto para os licitantes
quanto para a administração pública.
4.4.16 A dinâmica do processo e a clareza das regras tornam mais acessível a participaçao de empresas
interessadas, mesmo aquelas que não têm experiência prévia em licitações. . . ■
4.4.17 Nessa esteira, a presença físico dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e

demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objetolicitante, é fundamental para que os concorrentes

licitatório. _ .

4.4.18 Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na
entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a administração, pois por envolver ernpresas
de todo o território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que
apresentaram menores preços no decorrer da execução do contrato. _ _
4.4.19 Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a administraçao, vez que poderá
haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços solicitados sejam entregues ou
disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar estipulada no contrato. 0 pregão
presencial permite inibir o apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos e
aumentariam seus custos. ■

4.4.20 Em atendimento ao disposto no artigo 17, parágrafos 2^ e 5? os pregões regidos pela Lei 14.133/21,
modalidade eletrônica admitindo-se sua realização presencial.deverão ser realizados preferencialmente na ● j - j-

desde que motivada, sendo, nessas condições, a gravação da sessão de julgamento por meio de audio e
vídeo. Neste caso, decide-se pela utilização da modalidade presencia^l com preferência local e regional.
4.4.21 A utilização do Pregão Presencial visa fomentar a participação de empresas locais e regionais,
não exclui que empresas localizadas em qualquer região do país participem da licitação, corn apresentaçao
dos envelopes, não exigindo a presença física de um representante para a participaçao no certame,
garantindo a equidade e o respeito ao princípio da isonomia.
4 4 22 Além disso, é importante destacar a preferência por fornecedores locais e regionais, em
conformidade com a Lei de Licitações (Lei n^ 14.133/2021) e com o Prejulgado n? 27 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná (TCE-PR), oferece múltiplos benefícios, como o fortalecimento da economia local, a
geração de empregos, a promoção da inclusão social, redução de custos com transporte e logística,
contribuindo para uma operação mais sustentável e econômica, proporcionando maior agilidade na
entrega. A proximidade também facilita a supervisão e o controle da qualidade dos serviços e na resolução
de eventuais problemas, assegurando que os padrões de segurança e as especificações contratuais sejam

mas

rigorosamente atendidos.
4.4.23 Além de que, o sistema para realização de Pregão Eletrônico, o Compras.gov.br, no momento nao
está habilitado para utilizar o critério para a preferência as empresas locais e regionais,
seja aplicado o limite de 10% para empresas locais e regionais o que determina na Lei Municipal 2649/2022.

escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contrataçao do
Administração Pública tem o poder discricionário para decidir acerca da escolha

4.4.24 Sendo assim, a

objeto do certame, pois o
3



da modalidade de licitação pregão presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com
necessidade e conveniência, desde que motivadas, como está disposto nos autos.

4.4.25 Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicara
escolho da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se
configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de
forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 14.133/2021.

sua

A Administração optou pela utilização do pregão presencial, justificando que a licitação se será
a concorrência é aberta, todavia

do desenvolvimento

10.

baseada na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, artigo 25, em que

dá-se preferência para empresas locais e regionais objetivando a promoção
econômico e social com relação ao Lote 01.

Em verdade, o art. 5^ da Lei n^ 2.649/2022 alterou a redação do art. 25 da Lei 1.321/2007, o qual
passou a vigorar com a seguinte redação:

11.

"Arf 25. Para aplicação dos benefícios previstos no art. 24 - B e 24 - C:
I - Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente ou, nas

lote da Licitação que deve serlicitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou
considerado como um Único item; e

II - Poderá ser realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas no
âmbito local ou regional, desde que, devidamente justificado no processo.
III - Poderá ser concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediados local ou regionalmente, até o limite de 10% {dez por cento) do melhor preço válido.
§ 1^ A aplicação do beneficio previsto no inciso II do "caput" do presente artigo pode ocorrer nas
seguintes hipóteses, que deverão ser indicadas no Edital do Processo Licitatório e/ou em seus anexos. ^
I - Diante da peculiaridade do objeto licitado, para garantir a vantajosidade de uma contrataçao;
II - Para implementação dos objetivos propostos no art. 47, da Lei Complementar n? 123/2006.

12 Saliento inicialmente, que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve ser dado preferencia
ao pregão eletrônico, cabendo à Administração Municipal não só justificar o por que optou por realiza-lo na
forma presencial, mas também demonstrar os benefícios de sua escolha. Assim, compreendo a importancia
e alcance da lei municipal autorizadora em privilegiar as empresas locais, conforme consubstanciado em Lei
Federal (art. 47 da LC ng 123/2006).

13 Os artigos 42 a 49 da Lei 123/2006 trazem uma série de dispositivos acerca do tratamento
diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte. Alguns são obngatorios, porem

Outros são facultativos, mas têm um poder grande e um papel importante emcomportam exceções

especial para terceirização de serviços e prioridade para fornecedores locais.
Pnrpm, a nermissão da Lei Municipal ns 2.649/2022 não é um “mar aberto” para a administração

pública promover o Pregão Presencial sem a devida justificativa dos motivos determinantes (interesse
público).

14.

da Administração Pública local, mas sim oA utilização de Pregão Presencial não pode ser a regra

Pregão Eletrônico, e explico as razões determinantes.

_ j TCU vinha determinando aos jurisdicionados que só utilizassem pregões no formato
de inviabilidade de realização do certame no formato eletrônico, a ser justificada pela

15.

16. Saliento que o

presencial no caso - _

autoridade competente. De outra banda, a nova Lei de Licitações e Contratos, Lei 14.133/2021, o seu art.
rpalizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.as licitações serão17, § 22, também dispôs que , ...

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão publica ser registrada ern
ata e gravada em áudio e vídeo", Referida regra é reforçada também pelo § 52 do mesmo art. 17, segundo
0 qual a hipótese de licitação sob a forma presencial caracteriza-se como excepcional.
17 Assim resta claro que permanece a preferência pela licitação eletrônica no âmbito da nova Lei
Geral de Licitações e Contratos, precedentes do TCE/PR e TCU, sob os quais a lei local objeta a devida
reverência hierárquica e sistêmica.

4
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Contudo, insta salientar que o art. 1^, §3“ da Lei 10.024/2019, traz a obrigatoriedade da adoção do
casos de recursos da União decorrentes de

18.

pregão na forma eletrônica pelos entes federativos apenas nos
transferências voluntárias.

Logo, s.m.j., tratando-se de recursos próprios admite-se a adoção do pregão na forma presencial,
desde que devidamente justificado expressamente o interesse público.

20. Acresça-se que no enunciado n. 292, o Tribunal de Contas da União orienta que seja justificada a
escolha pelo pregão presencial, até mesmo para que sejam conhecidas as dificuldades e obstáculos locais,
tão necessários no sopesamento e julgamento das contrações públicas, nos termos o art. 22, § 1®» da
LINDB (Lei de Introdução do Direito Brasileiro), sob pena de caracterizar ato de gestão antieconômico.
Assim, recomendo ao gestor que dentre as duas formas de pregão seja dado preferencia
ao pregão eletrônico, e, em hipótese que se enquadre também aos termos da Lei local (Lei Municipal ns
2.649/2022), se plenamente justificado, adote-se o pregão presencial.

19.

21. Consoante salientado, admite-se a adoção do pregão na forma presencial, desde que devidamente
justificado expressamente o interesse público. Segundo atestado, em termos de legislação local, a adoçao
do pregão em sua forma presencial fortalece o desenvolvimento das empresas locais, ao mesmo tempo em
que não será prejudicial à competitividade do certame.

aspectos técnicos para a definição da
sede de Termo de Referência, a escolha da

disposto no artigo 5, inciso II da Lei

No caso em tela, a justificativa encartada esclareceu
escolha da modalidade Pregão Presencial. De fato, em l__.

modalidade de Pregão Presencial, foi motivada em consonância
Municipal 2 649/2022, bem como para o atendimento ao princípio da eficiência, considerando-se que o

de fornecer o objeto da prestação de serviços.

os
22.

com o

município e região possuem diversos fornecedores capazes
se adaptaram a utilização do Pregão Eletrônico o que muitas vezes faz corn que

percam o interesse em participar de processos licitatórios, além de que, o sistema para realizaçao de
Pregão Eletrônico, o Compras.gov.br, no momento não está habilitado para utilizar o critério para a
preferência as empresas locais e regionais, não permitindo que seja aplicado o limite de lO/o para
empresas locais e regionais o que determina na Lei Municipal 2649/2022.

contudo, muitos ainda não

Ainda fora objeto de justificativa, problemas de logística que poderão acarretar em atrasos na
administração, pois por envolver empresas

23.

entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a
de todo 0 território nacional é possível, por exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que

no decorrer da execução do contrato.apresentaram menores preços

de cunho administrativo e operacional para a
serviços solicitados

i:. Segundo certificado, tratam-se de prejuízos
administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou
sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar estipulada no
contrato, sendo que o pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que
atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos, de modo que é a que melhor se adequa a
contratação do objeto do certame, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial se

io fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Publica de

24.

configura como meio
forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas.

moldes dos pareceres encartados em processos análogos deste Município, que a
sua discricíonaríedade plena.

25. Saliento, nos

escolha da modalidade licitatória pela administração não esta Inserida em _
devendo estar limitada às condições mais vantajosas, frente ao valor e à natureza do objeto, |ustificadas
com isonomia e sustentabilidade e que representem maior vantagem à administraçao, o que deve ser
obieto de fundamentação específica. , * - ●
26. Com efeito, inexistindo impedimentos à utilização pregão presencial em detrimento do eletronico,
previamente regulamentado pela Municipalidade, com a apresentação do motivo que amparou a escolha
do procedimento, diante do princípio da eficiência, gjgestor deve subscrever e convalidar a justificativa.^
Que a modalidade aufere maior vantagem à Administração e observância aos demais princípios inerentes
às licitações.

5
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razoável concretude da fundamentação dos agentes públicos envolvidos no processo
administrativo licitatório, as quais demonstram situações especiais quanto a limitação territorial e
utilização do pregão presencial como forma de gestão eficiente no tocante às empresas locais e regionais,
em busca do atendimento aos princípios da eficiência e economicidade (o que vem de encontro ao disposto
no art. 22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que estipula que devem ser
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor na interpretação de normas de gestão pública).

Restando demonstrados os entraves reais pela fé pública das declarações dos agentes públicos
motivadores do certame, que atestam a possibilidade de escolha de realização na forma presencial, uma

devidamente motivada, devendo a sessão pública ser gravada em áudio e video, na forma do disposto
certamente contribui de forma significativa para a transparência e a publicidade dos

Denoto27.

28.

vez

no art. 17, § 29, o que

processos licitatórios.

Saliento, ainda, que a realização do Pregão na forma presencial exige que a administração dê
documentos no Portal

29.

cumprimento às disposições acerca da divulgação de diversas informações e
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), portal que se presta tanto para promover a^transparência e
divulgação das contratações públicas, quanto para ser a própria plataforma de realizaçao das licitações
eletrônicas, substituindo função hoje desempenhada pelo Comprasnet, conforme disposto no art. 174 da
Lei 14.133/2021.

Por fim, o artigo 29 do Decreto n9 7.892, de 2003 enumera as situações nas quais deverá ser
adotado, preferenciaimente, o Sistema de Registro de Preços. Tais hipóteses não sao exaustivas,
dependendo a utilização de referido sistema mais do atendimento ao interesse publico do que do
enquadramento preciso em uma delas.

A Administração Municipal optou por não realizar a contratação via Ata de Registro de Preço.

30.

31.

contexto das contratações desta natureza, vislumbro que a utilização do critérioAnalisando o . ,

menor preço por ITEM atende aos princípios da economicidade e da competitividade sem causar prejuízo
aos licitantes, bem como facilita a fiscalização por parte da municipalidade, A QUAL DEVE AUDITAR E
ATUAR COM PODER DE POLÍCIA PARA EVITAR CONLUIOS E SIMULAÇÕES ENTRE AS EMPRESAS
PARTICIPANTES DO CERTAME, considerada a escolha da modalidade presencial, em que as empresas

32.

possuem maior facilidade de comunicação.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico Preliminar
denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência demonstrando a

contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art.

33.

necessidade da contratação e

69, inc. XXlll, e do art. 18, inc. I e § 19, ambos da Lei n9. 14.133/2021.
da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste MunicípioÉ de conhecimento acerca ^ _

até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentarias e que
necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as contratações
previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n-

34.

14.133/21.

35. Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que demonstrem
a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o precipuo obj^etivo

contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar aracionalizar as

elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a necessidade da
exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente, demonstra a necessidade

36.

contratação para o

da referida aquisição, a qual foi justificada.
Termo de Referência justificaram a quantidade

alimentícios foi baseada no consumo dos
Ademais, o Estudo Técnico Preliminar e o

pretendida, uma vez que a demanda para a aquisição de gêneros
últimos 12 (doze) meses com vistas a atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação.

37.

6
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Para justificar o preço da presente aquisição, foi realizada de solicitações de orçamentos a
empresas distintas, pesquisa no Banco de Preços, e também pesquisas em outros municípios e deste ente
público. O cálculo para o valor unitário dos objetos foi realizado pelo menor valor obtido em orçamento.

A análise foi realizada individualmente para que ficasse dentro da realidade de mercado e não
comprometesse a aquisição, de acordo com a planilha demonstrativa anexada, demonstrando que não há
sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n^. 5587/2024.

38.

39.

Outrossim, a Secretaria Municipal da Finanças exarou parecer contábil e financeiro conjunto, o qual
empenho das obrigações

40.

atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar

decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos mínimos com
úde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da Lei n.s 14.133/21;sa

O art. 25 da Lei n.^ 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências), que deverão
ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, ò fiscalização e à gestão do controfo, à entrega
do objeto e às condições de pagamento.

41.

de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão); b) o critério
Item, de acordo com o art. 82, § 1-, da Lei n^.

exigências de habilitação dos proponentes

A presente minuta

de julgamento das propostas (Menor Preço por
14.133/2021); c) o objeto da licitação; d) os prazos legais; e)
(habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, apresentação de declaraçoes)^f) as condições
de participação ao certame; g) as orientações acercada interposição de impugnações e ^recursos
administrativos; h) as sanções administrativas de descumprimento ; i) as obrigaçoes dos
contratantes/contratados(as); j) as condições de pagamento; entre outras disposições especificas e os
anexos necessários para perfectibilizar a contratação.

42.

as

Encontram-se regulares as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em consonância com o
que definido no art. 25 da Lei 14.133/21, bem como ao disposto no art.^48, inc. 1 e III,^ da Lei
Complementar n.^ 123/06, alterado pela Lei Complementar n.5147/14, que impõe que a Administração
Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, restando restam observadas também as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e
do Decreto Municipal n^. 5581/2023.

43.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021, sendo que
não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da Lei
14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas
contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

art. 156 da Lei de Licitações (Lei n^ 14.133/2021) deve

44.

nas

A aplicação das sanções previstas no . _ . ~
lastrear-se no princípio da proporcionalidade, sendo vedada a imposição de obrigaçoes, restrições e

atendimento do interesse publico.

45.

medida superior àquelas estritamente necessárias ao
pressamente consagrado pelo art. 2s, parágrafo primeiro, VI, da Lei Municipal ns 2.293/2017.

sanções em

conforme ex

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da Lei n^ 14.133/2021,
impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente prevista no Edital ou r_
Contrato.

46.
no

-.7, As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais, os quais
incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a gravidade da
infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e
poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se
remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, conforme
previsão contida nos § 8^ do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

observado o contraditório e a ampla defesa,
superior ao valor desta, o

48.

7
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A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser referenciada pelos agentes
públicos nos demais contratos análogos.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa
mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o decreto de designação do
pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

51. Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública.

49.

50.

CONCLUSÃO

proposição está em condições de ser aprovada, desde que observadas todas
recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no artigo 69 da Lei
14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido em seus ulteriores termos.

Atendimento das orientações mencionadas nos itens 23, 24 e 26, responsabilizando-se o gestor e
secretários solicitantes pelas justificativas apresentadas para a adoção do pregão presencial em
detrimento do eletrônico;

Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos deverá vir por escrito aos
autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

É necessário que o

Ante o exposto, a50.

a.

b.

c.

Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização da presented.

licitação;

Departamento de Compras, Licitações eNo que respeita ao requisito da publicidade, cumpre
Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do presente Pregão
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^. 14.133/2021), assim comova
publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de grande circulaçao
(art 54 § 1-, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, conforme determina o art. 2^, 1,6 da Instrução Normativa n.s 37/2009, do TCE/PR,
respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis {art. 55, inc. 1, "a'7) e observando-se as regras de
contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n^. 14.133/2021.

ao
51.

análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências cabíveis e.
Procuradoria Jurídica para nova análise.

Concluída a

após, que retornem os autos para a

52.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 26 de dezembro de 2024.

Documento assinado digita Imente

PATRIQUE MATTOS DREV
Data: 26/12/2024 10:50:444)300

Verifique em https://valid8r.ili.gov.bf

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209
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DECLARAÇAO AO PARECER JURÍDICO

Conforme o apontamento no parecer jurídico especificamente nos itens 23, 24 e 26,

pertinente a de Pregão Presencial (processo n° 302/2024), tendo como objeto, a Aquisição
de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras, cimento e cal

para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR. Tendo em vista
0 alerta mencionado no parecer jurídico referente a escolha da modalidade licitatória pela
administração, “Atendimento das orientações mencionadas nos itens 23, 24 e 26,
responsabilizando-se o gestor e secretários solicitantes pelas justificativas apresentadas
para a adoção do pregão presencial em detrimento do eletrônico.” Queremos
relatar/declarar o quanto segue:

01- Verifica-se, portanto, que em razão da complexidade do objeto, a relevância da

contratação, justifica-se a adoção da modalidade Pregão Presencial, inibindo assim a
apresentação de propostas insustentáveis ou de difícil aferição pela Administração quanto
a possibilidade de cumprimento do objeto. Observa-se também que a opção pelo Pregão
Presencial para a contratação do presente objeto justifica-se pela possibilidade de
esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial, além da verificação

imediata das condições de habilitação, promoção de diligências, e principalmente uma
melhor analise das condições de execução da proposta face a complexidade e

peculiaridades exigidas no objeto licitatório, proporcionando maior segurança e celeridade
aos procedimentos sem prejuízo da competividade.

02- Considerando que alguns dos itens precisam ser entregues no local da obra
sendo e com o preço unitário com o valor do frete incluso ficando economicamente inviável
para o município e para o fornecedor sendo ele de outro estado por exemplo. Sendo assim
qualquer atraso nas entregas causará prejuízos irreparáveis, podendo ocorrer a paralização
de obras e reparos e comprometendo o atendimento a população.

03- Ao adotar o Pregão Eletrônico o município tem afastado a participação de
empresas locais e regionais, devido ao desinteresse destas era participar de certames
eletrônicos, ora devido a dificuldades tecnológicas, ora por desconhecimento da
modalidade eletrônica. Ainda na questão da dificuldade tecnológica enfrentada pelas

empresas locais e regionais, temos o custo que as empresas acabam arcando com a
contratação de consultorias especializadas para que estas venham representa-las na
participação de pregões eletrônicos. Como trata-se de uma despesa, e em licitação não há
garantia de que a empresa venha a vencer o item pretendido, estas acabam por desistir da
participação no certame, pois arcarão com custos os quais não terão garantia de retorno.

04- Conforme já relatado no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, a
opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do
certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do
pregoeiro com os licitantes. A possibilidade de os licitantes ofertarem lances verbais e
reduzirêm seus preços ao longo do pregão favorece a obtenção de preços mais econômicos

para os ol^ãos públicos.
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05- Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão
acarretar em atrasos na entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a

administração, pois por envolver empresas de todo o território nacional é possível, por
exemplo, a demora na entrega dos produtos daquelas que apresentaram menores preços
no decorrer da execução do contrato.

06- Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a
administração, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou
serviços solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para
entrega estar estipulada no contrato. O pregão presencial permite inibir a apresentação de
propostas insustentáveis que atrasariam os procedimentos e aumentariam seus custos.

07- Vale ressaltar que as sessões serão registradas em ata, transmitidas e gravadas
em áudio e vídeo, para posterior consulta e fiscalização dos órgãos internos e externos,

objetivando a transparência e publicidade do processo licitatório, na forma do disposto no
art. 17, § 2° da Lei n° 14.133/2021.

Sendo assim, responsabilizando-se os secretários solicitantes pelas justificativas
apresentadas nesta declaração, para a adoção do pregão presencial em detrimento do
eletrônico, sem prejudicar a opção pela proposta mais vantajosa, a escolha da modalidade
PREGÃO PRESENCIAL é a que melhor se adequa a contratação do objeto do certame,

pois possibilita uma análise mais segura em relação a relevância da contratação.

Planalto - PR, 26 de dezembro de 2024.

Vcmauri Machado ae Mello

Secretário Municipal de Administração

ilmar Luiz Scherer

rVicipal de Serviços RiodoviáriosSecretáfr

Le^nnyBíânchi
Secretário Muní&ipaLdeObras^Serviços Urbanos

Willian Fernando Ixegler

Secretário de Agricultura
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AUTORlZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto - PR, 26 de dezembro de 2024.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a
Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto,
pedras,cimento e ca! para atender as necessidades das secretarias municipais de
Planalto-PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 076/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

i)i/ C-- ON !
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE LICITAÇAO N° 044/2024

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e

Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 076/2024, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr. Luiz

Carlos Boni, de conformidade com a Lei n® 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal de n° 5581/2023 de 26/12/2023, Lei Complementar 123/06 e Lei Complementar
n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização

de licitação, no dia 13/01/2025 às 09:00 (nove) horas, no Prédio da Prefeitura Municipal
sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de Planalto, Estado do Paraná,
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos constante, nas condições fixadas

neste Edital e seus Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de

habilitação, deverão ser entregues no máximo até ás 09:00 (nove) horas do dia
13/01/2025.

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de

Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone

(46) 3555-8100 Ramal 221, e-mail: iicitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao Departamento

de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta feira, no horário
das 07:30 às 11:30h e das 13:30 às 17:30h.

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

no LOTE 001 e de ampla concorrência no LOTE 002.

Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma

ME/EPP proponente interessada no LOTE 001.

2 - DO OBJETO:

2.1- Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras,

cimento e cal para atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR.

Conforme a necessidade, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.

LOTE 01 - EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO ME/EPP

Valor

total

Item Quant. UN Objeto Valor unít

1
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R$33.900,00R$33,90Massa asfáltica usinada a

quente

aproximada de 119° C.
preparada com agregados
pétreos, CAP 50/70, teor

betume

1000 SC01

temperatura

de em

aproximadamente
modificado por polímeros e
processos de mistura, não
emulsionado, que passa

100% em peneira 3/8".
Para aplicação a frio em
manutenção

pavimentos. Sacos de 25

6%

de

KG.

R$79.362,80R$721,48TON Asfalto usinado a quente
(CBUQ) produzido com
CAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local
da obra.

02 110

Com o

R$26.765,00R$535,30|3 Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local
da obra

03 50

com 0

R$562,00 R$56.200,00Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local
da obra.

100 |304

0com

R$26.916,50R$538,33
3 Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
com

incluso/entregue no local
da obra

05 50

frete0e

R$55.112,00Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não
bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra.

R$551,12100
3

06

R$116,66 R$78.745,50M" Pedra brita n°01{3/4) da
pedra basalto, com o frete

07 675

2
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incluso/entregue no local
da obra.

R$73,66 R$73.660,00|3 Pedra rachão detonado ou

britado, tamanho mínimo

2” da pedra basalto. Com
o frete incluso/entregue
no local da obra.

08 1000

R$117,00 R$52.650,00Pedrisco da pedra, tipo

basalto, granulometria V^.
Com

inciuso/entregue no local
da obra.

09 450

frete0

R$117,50 R$76.375,00M" Pó de pedra, pedra tipo
basalto, retido peneira
200. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.

10 650

R$113,80 R$22.760,00200 Macadame de pedra, tipo
basalto. Com o frete

incluso/entregue no local
da obra.

11

R$19,26 R$19.260,001000 Cal Hidratada, saca de 2012 un

M
R$38,90 R$70.020,00Cimento CP II Z32, saca

de 50 kg

13 1800 un

R$671.726,80TOTAL

LOTE 02-AMPLA CONCORRÊNCIA

Objeto Valor totalItem Quant. UN Valor unit

Asfalto usinado a quente
(CBUQ) produzido com
CAP 50/70, faixa C
beneficiado com material

de primeira (pedra asfalto)
inclusive com aditivo de

areia do rio na massa,

frete

incluso/entregue no local
da obra.

R$721,48 R$858.561,2001 1190 TON

Com o

R$535,30 R$80.295,0002 150
3

Concreto usinado com

FCK 20 MPA, bombeado e
com

incluso/entregue no local
da obra

frete0

3

0
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R$168.600,00R$562,00Concreto usinado com

FCK 25 MPA, bombeado e
frete

incluso/entregue no local
da obra.

|330003

0com

R$80.749,50R$538,33Concreto usinado com

FCK

20 MPA, não bombeado
com

incluso/entregue no focai
da obra

3
15004

frete0e

R$165.336,00R$551,12Concreto usinado com

FCK 25 MPA, não
bombeado e com o frete

incluso/entregue no local
da obra.

300 |305

R$236.236,50R$116,66
'3

Pedra brita n°01(3/4) da

pedra basalto, com o frete
incluso/entregue no local
da obra.

202506

R$157.950,00R$117,00|3 Pedrisco da pedra, tipo

basalto, granulometria V^.
Com

incluso/entregue no local
da obra.

135007

frete0

R$1.747.728,20TOTAL

O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$2.419.495,00 (dois

milhões quatrocentos e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).

3 - DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)

Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação

mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR

Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR

DATA: 13/01/2025

HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO:

4.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas com o ramo

pertinente ao seu objeto, legalmente constituída, e que satisfaçam as condições

4

íiH’250



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

estabelecidas neste Edital.

4.1.1- Para o LOTE 001: Será concedida prioridade na contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, desde que o preço seja compatível com o preço praticado
no mercado, conforme previsto no artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de

2007e seus respectivos incisos e parágrafos, devendo, em caso de empate entre as

ME/EPP participantes, ser dado preferência às empresas locais e na sequência às

regionais, e em caso de empate será realizado sorteio, conforme prevê o inciso V do §2°
do artigo 25 da Lei Municipal 1.321 de 21 de dezembro de 2007.
4.1.2- Para fins de aplicação do dispositivo contido no item 4.1.1. considera-se:

alÃmbito Local - Limites geográficos do Município de Planalto-PR:

b)Âmbito Regional - Municípios do Sudoeste do Paraná conforme

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE:

Ampére, Barracão. Bela Vista do Caroba, Boa Esperança do Iguaçu,

Bom Jesus do Sul. Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho,

Clevelãndia, Coronel Domingos Soares. Coronel Vivida. Cruzeiro do

Iguaçu, Dois Vizinhos. Enéas Marques. Flor da Serra do Sul,

Francisco Beltrão. Honório Serpa, Itapejara D’Oeste. Manfrinópolis,

Manqueirinha, Mariópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Iguaçu,

Nova Prata do Iguaçu, Palmas. Pato Branco. Pérola D’Oeste, Pinhal

de São Bento. Planalto. Pranchita, Realeza. Renascença, Salgado

Filho, Salto do Lontra. Santa Izabel D’Oeste. Santo Antônio do

Sudoeste. São João, São Jorge D’Oeste. Saudades do Iguaçu,

Sulina. Verê. Vitorino.

4.2- Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente

de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como

sócios:

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021;

5

v,ú(261)



município de planalto

I
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

●lTíi'»

MUNICÍPIO DE

ELANÂLIQ

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau.

beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de4.3- As empresas

enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o) Pregoeira(o)
no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um terceiro
envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇOES DE PARTlClPAÇAO:
5.1- DA

(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a) um
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a
intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme modelo).

APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

5.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento
será efetuado da seguinte forma;

5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário;

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia),
- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de Sociedades Empresariais;
- Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por

5.2.1.2

5.2.1.3

Ações;
5.2.1.4

Empresário Individuai;
5.2.1.5 - Deciaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
(Anexo 111);

- Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a
apresentação dos seguintes documentos;
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);

Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante5.2.2.2 - Procuração ou

legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social,
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da
condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;

6
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5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo anexo
{Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as
penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou

desclassificação de sua proposta.

Para usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°5.4 -

123/06 e 147/2014, conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante,
expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores á data de abertura desta licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):

6.1-A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá ser gerada
EQUIPLANO link:(conformecotaçãoautosistemapelo

httD://Dlanalto.Dr.aov.br/uDload/downloads/esProposta.exe)

eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,

meio mecânico ou informatizado,

e apresentada na forma

poderes para tanto, redigida e impressa por
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste, em
papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente no modelo de
proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo Departamento de

com

Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição do
CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação,
endereço completo, telefone, fac-simile e endereço eletrônico (e-mail), este último, para
contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de
preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos
firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo
recebimento e envio destes documentos,

b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula, devendo
o preço incluir todas as despesas necessárias para a execução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
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valor unitário e total para os itens do objeto doproposta. Ocorrendo divergência entre
editai, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta)
dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a Proposta de
Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta deverá constar

expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação ,

d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis para
a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo
contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus
e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
f) Serão desclassificadas as
convocatório ou da legislação em vigor,

g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência entre
o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,

de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
omissão ou

anexos.

normas deste atopropostas que conflitem com as

h) Os preços propostos serão
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro
qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificaçao
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no
preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por

desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
meio de fac-símile, admitindo-se fotos,

gravuras

propostas de preço.

6.2- A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e
obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece

documentos solicitados no edital é de responsabilidade daque a tarefa de reunir os
apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o mesmo não está obrigado aempresa
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conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação,

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta
totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,

c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo
fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer dispositivo
legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
vantagens baseadas em
irrisórios ou com cotação equivalente a zero.

6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços, que
deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1 letra “c”.
6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 8
deste edital de licitação.

6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do objeto) e
no anexo l (proposta de preços).

ou

ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços

^ 7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)

equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
numerados de I e II na forma dos subitens abaixo:

ou

(dois) envelopes fechados, distintos e

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N“ 044/2024

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município de planalto

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

9
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8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de todas
licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão, após

abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no item 5
deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não

previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas
licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro (a)
concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento dos
representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este iniciado
antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes, o Pregoeiro (a) promoverá a abertura
dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as
suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

as

9 - DA HABlLlTAÇAO:

9.1- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N" II):

9.2- A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União,
expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do
domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do

10
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domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9,2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará apenas a
certidão expedida até 120 (cento e vinte) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
9.2.2.2.1- Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

9.2.2.3- Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso 1 da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.4- Da Qualificação Técnica

9.2.4.1- Atestado de Capacidade Técnica compatível em quantidades e características
com o objeto da presente licitação;

9.2.5- Documentos Complementares:

9.2.5.1- Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com data
de emissão não superior a 60(sessenta) dias;
9.2.5.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (ANEXO IV);
9.2.5.4- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIIl do Artigo 7° da
Constituição Federal (ANEXO V);
9.2.5.5- Declaração de Compromisso de Logística Reversa (ANEXO VI);
9.2.5.6- Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo
órgão competente local da sede da proponente;

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:
9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou
ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de Apoio,

11
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mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel
termo- sensível {Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há

de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.menos

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
caso de conhecimento de fato superveniente ouempresa, a qualquer tempo

circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei 14.133/21

no

e alterações posteriores.
9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma da Lei 14.133/21 e
alterações posteriores.
9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas

conferência no respectivo “site" de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.
9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.
9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto -
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n 1583 -
Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30 h., sem custo algum para a
empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos originais
para que sejam realizadas as conferências necessárias.
9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação,
deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o
objeto da presente licitação.
9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de

PR.

10-DO JULGAMENTO:
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10.1-0 julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas
e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do MENOR
PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e

da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.exame

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta
de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar ligações
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o
mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.
10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:
10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.
10.2.2-

apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.
10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que
autores participem dos lances verbais.
10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço,
multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.
10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando
esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor
proposta escrita ofertada.
10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta
escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem

0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes

seus
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decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo
com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.
10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a)

Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.
10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente,
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até

a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.
10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma

sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.
10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.
10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste
Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa
e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06.

10.3.1- Para o LOTE 01 os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua

proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço de licitante não
j30Pi0fjQiário da mesma LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço

para outro de menor valor caracterizando desempate legai.
10.3.2- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “1" contendo a proposta de
preço, que se apresentaram como beneficiários da LC 123/2006, tem a oportunidade de

demais licitantes não beneficiários da mesma lei, paracotejar seus preços com os

reformularem suas ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
14
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primeiro lugar.

10.4- ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E

ADJUDICAÇÃO
10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.
10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para
a habilitação na presente licitação, ou os
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.
10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a
microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.
10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição,
e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de
recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos

que apresentarem em desacordo com o

procedimentais.
10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e, em
caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias

ficando os demais licitantes desde logo

10.4.7-

para apresentação das razões do recurso
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias. que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas,
a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os
recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro (a), sua
equipe de apoio.
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10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de

sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

10.4.11- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,
implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogara licitação.

10.5- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO:
10.5.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

10.5.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário

10.6- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.6.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado,
ou anulá-la em virtude de vício insanável.

10.6.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
10.6.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

petente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
10.6.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

10.6.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.
10.6.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.
10.6.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

10.6.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

razoes

na

com
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11 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
11.1-A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos em local a ser definido
pela secretaria solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, após o
recebimento da requisição de compra emitida pela Secretaria Municipal solicitante.
11.2- A requisição mencionada no subitem anterior deve conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medidas dos objetos, quando necessário;
d) Prazos e locais de entrega;

e) Assinatura do Secretário(a) responsável.
11.3- A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou11.3-1.

penalização para a empresa vencedora do certame.
11.4- O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
11.5- As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo do objeto
deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de
Compras do Município ou ainda, na própria Secretaria Solicitante, permitindo a
fiscalização de órgão interno e externos.
11.6- Em caso de devolução ou recusa dos objetos, por estarem em desacordo com as

especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta
providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.

11.7- Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
11.8- A conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos
pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à
saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência
justa (Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999).
11.9- Demais atos pertinentes à entrega dos objetos serão exigidos no editai e
juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar
por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.
11.10- O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

11.11- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021.
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12 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata. sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

12.2- As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as
sanções referidas no item 21.1.

12.3- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.4- Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°. da Lei
n° 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas.

0

ao

c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
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conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

12.5- A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da
Lei n° 14.133, de 2021).

12.6- Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

12.7- Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de
2021).

12.8- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.9- Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10- Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

12.11- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.12- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.13- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

12.14- A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

caso

com a

12.15- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serãoconforme art. 161

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.16- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

13-DO REAJUSTE:

13.1- O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se
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justifica nas seguintes ocorrências:
13.1.1- Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual
13.1.2- Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

13.2- Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá
apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

13,3- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro
serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do

pedido.

13.4- A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua
exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão
do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

13.5- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

13.6- Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos
atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que

a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago
ao(s) fornecedores(es).

13.7- O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

13.8- A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
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13.9- O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

13.10- Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada demenos, a

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

13.11-0 reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

13.12- O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO;

14.1- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta
bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

14.2-A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS. TRABALFIISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

14.3- Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14.4- Valor máximo estimado da licitação é de R$2.419.495,00 (dois milhões

quatrocentos e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).

14.5- Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destinação de recurso

3.3.90.30.00.00.00000

Funcional programática

02.103.04.122.0402.2007

Conta da despesa

00230

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.306.2001.105802960
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14.6- Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE,
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou 6% (seis por cento) ao
ano.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
15.1- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar editai de licitação
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao últimoprazo

dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.2- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão
devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazoestar

especificado no item 15.1, mediante:
a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de T a 6® feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.3- Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou
impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos

15.4- O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

15.5- A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

15.6- Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Editai capaz de afetar
a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO
e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

15.7- A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e
se
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procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,
representa e possui poderes de representação da impugnante.

15.8- Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública;

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6® feira, no horário compreendido entre as
07:30 às 11:30 horas e 13:30 às 17:30 horas,

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.8.1- O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
15.8.2- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.9- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

15.10- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO:

^ 16.1-0 prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura do instrumento contatual.

16.2- O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser prorrogado por igual
período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo 107 da Lei
Federal n°14.133/2021.

aos

17 - DA CONTRATAÇAO:

17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
que será denominada de

CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a qual
observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste Edital e
seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

contrato celebrado entre o Município de Planalto
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17.2.1- As condições de entrega dos objetos constam no presente Edital, e poderão ser
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3- Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato na forma da minuta.
17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.1333/21.
17.3.2- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 90, § 1°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos de
manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 90, § 2 da Lei
14.133/2021.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com o adjudicatário, a retomada do
observadas as ofertas anteriormente

', da Lei n.° 14.133/2021, sem

prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis ás licitantes que não cumprirem
os compromissos assumidos no certame.

18 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
18.1- As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE
CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

18.2- Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.
18.2.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a
assinatura do instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
18.3- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

18.4- A recusa injustificada do fornecedor classificado em

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou
no presente instrumento convocatório.

procedimento licitatório poderá
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 90°

ocorrer:

assinar o Instrumento
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18.5- Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e
cédula de identidade do representante.

19 - DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO;

19.1- Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado,
ou anulá-la em virtude de vício insanável.

19.2- A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

19.3- Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

19.4- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

19.5- A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

19.6- Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

19.7- A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

19.8- A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

20 - DA FISCALlZAÇAO E GESTÃO:

20.1- Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do
Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes
decorrentes do contrato ou da Ata.

20.2- A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.
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21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

21.1- As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federa! n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou separa a

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

22 - DAS RETENÇÕES TRIBUTARIAS:

22.1- O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

22.2- O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos
os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da
Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento
acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
22.2.1- As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
22.2.2- As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.como as

22.2.3- As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos
do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

22.3- A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.
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23.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

23.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
14.133/2021 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao edital, são
complementares entre si.

23.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer reclamação
ou indenização.

23.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de
Planalto, Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação,
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior

ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade
financeira, técnica ou administrativa.

24-ANEXOS DO EDITAL:

24.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento;

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV- Modelo de Declaração de Idoneidade;

ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo
7° da Constituição Federal;

ANEXO VI- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII- Minuta de Contrato.

Planalto-PR, 26 dezembro de 2024.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal de Planalto
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Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

FONE;ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO;

o(a)Credenciamos

Sr.(a)

, portador(a) da cédula de identidade sob n°
e CPF sob n° .

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
044/2024, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal da
empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances,
assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem
necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

/Locai e data

NOME;

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

%
MUNICÍPIO DE

RLÂMÂLEQ

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO
(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO.

EST.MUNICÍPIO:

dalegalrepresentanteO

empresa

. na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 044/2024,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida empresa
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO.

EST.	

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024,
instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

MUNICÍPIO:

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXlll DO
ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE;

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO,

EST.MUNICÍPIO:

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade
de PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 e demais legislação
pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de
1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere
à observância do disposto no inciso XXXlll do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO

LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:ENDEREÇO,

EST.MUNICÍPIO:

dalegalrepresentanteO

empresa

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

/Locai e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

j
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 044/2024

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob 0 n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro inscrita no CNPJ sob o n°

portadorneste ato representado pelo(a) Sr. (a)

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

decorrência da licitação realizada através do PREGÃO PRESENCIAL N°044/2024,

com sede na cidade de

do CPF n°

normas

em

mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Aquisição de massa asfáltica
usinada, asfalto usinado e em sacas, concreto, pedras, cimento e cal para atender as
necessidades das secretarias municipais de Planalto-PR. Conforme a seguir:

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do itemItem n°

Vinculam esta contratação, independentemente dePARÁGRAFO SEGUNDO

transcrição o Termo de Referência, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024, a
proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei
n° 14.133/21, e de acordo com as conclusões do PREGÃO PRESENCIAL N° 044/2024,
aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a
adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ (....).

O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentosPARÁGRAFO SEGUNDO

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

1)

príncipe

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a
CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove

o pedido de reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a
sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e
posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo

Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor
arrematado

administrativas previstas em lei e no edital.

em

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma dasPARÁGRAFO OITAVO -

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês.
Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a
comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa.

PARÁGRAFO NONO -

para averiguar os

como uma
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será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenhopreços

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico
e não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos
preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços
de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, após o fornecimento definitivo do
objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada
pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo

cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art.
141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas

independentemente de sua natureza, nem
recebimento da mercadoria.

na forma deste contrato,

implicará na aprovação definitiva do

36

üi)f391



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICfPiqOE
PLANALTO

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada
ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes
tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo dos objetos constantes neste contrato.

PARÁGRAFO NONO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destínação de recurso íFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.30.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700230

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300820

3.3.90.30.00.00.0000006.119.26.782.2601.206700890

3.3.90.30.00.00.0000011.133.20.306.2001.105802960

parágrafo décimo - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Durante a vigência do contrato, os valores

registrados não serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores

nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d" da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

Somente serão analisados os pedidos dePARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DECLÁUSULA QUARTA

EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da
assinatura do presente instrumento contratual;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos
em local a ser definido pela secretaria solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
consecutivos, após o recebimento da requisição de compra emitida pela Secretaria
Municipal solicitante;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior
deverá conter as seguintes informações:
a) identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável.

PARÁGRAFO QUARTO - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas
relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciário;

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos
objetos licitado nos locais indicados pela Secretaria Municipal solicitante no Município de
Planalto - PR, sem custos adicionais ao município;

PARÁGRAFO SEXTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada
a entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.
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PARÁGRAFO OITAVO - Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo
com as

providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas.

especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta

PARÁGRAFO NONO - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas
fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros,

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.
ao

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega e fornecimento dos objetos em perfeitas

condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes doPARÁGRAFO TERCEIRO -

objeto, de acordo com os artigos 12, 13e17a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado no edital o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SEXTO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidascom as

na licitação;

PARÁGRAFO SÉTIMO- Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a
Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua

ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita;

PARÁGRAFO OITAVO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do

produto fornecido, sempre que solicitado;

causar ao
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PARÁGRAFO NONO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos
tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o

objeto deste Termo de Referência;

os

PARÁGRAFO DÉCIMO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

definam suas obrigações;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos

objetos, ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS
DE SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de
energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água.

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão
evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO OITAVO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,
40
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de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes.

PARÁGRAFO NONO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,
pilhas, baterias, lâmpadas

os

inclusive os potencialmente poluidores, tais como
fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes

eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo
tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva,

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Colaborar para a não geração de resíduos e.
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos
sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

3
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a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na
forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

Esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação

ao fornecimento:

Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o
objeto contratado.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor designado.

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, por meio da
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Editai do
Pregão Presencial n° 044/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) Responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
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c) Responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) Atender aos encargos trabalhistas;

e) Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos;

f) Reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar os objetos, sempre que julgar
necessário;

g) Manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de

03 (três) dias úteis;

h) Manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Presencial n° 044/2024, durante a vigência do Contrato,
i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas;

0

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, o contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
nM4.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar ac e

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

c” e

n° 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Leib

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%que a

(trinta por cento) sobre o valor total do contrato

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°. da
Lei n°14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na

Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTIRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica

ser
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção
atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como
as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

informar e manter

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da
lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou

previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
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contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
^ indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),

sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do
art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de
11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

parágrafo segundo - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo

ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

PARÁGRAFO ÜNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à

corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática

ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.
b) FISCAL DO CONTRATO: Anderson Delares.

ou
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de
vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,
bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a
contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que forcomo 0 nome

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÜNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos
contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no

Artigo n° 156 da Lei 14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de
natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo
solidariedade do CONTRATANTE reiativamente a esses encargos, inclusive os

que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
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c) o presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio
eletrônico, para o endereço de e-maii disponibilizado pelo licitante na fase de
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento
em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de
Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após _o
recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o
protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior,

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação
digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo
indicado no item anterior.

seu

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento
do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema.
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que
em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2024.dePlanalto - Pr,

CONTRATADAPREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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Prefeitura Municipal de Planalto27/12/2024, 10:33

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LIClTACÃO

A\ ISO DE LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL” N“ 044/202444

O MUNICÍPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que

com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis. n‘
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob
n" 044/2024, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de massa asfáltica usinada, asfalto
usinado e em sacas, concreto, pedras, cimento e cal para

atender as necessidades das secretarias municipais de Planalto-

1583, fará

PR,

VALOR TOTAL: RS2.419.495.00 (dois milhões quatrocentos
e dezenove mil e quatrocentos e noventa e cinco reais).
DATA DA ABERTURA: 13 de janeiro dc 2025 às 09:00
(nove) horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações cm
horário

licitacao(í^planalto.pr.gov.br.

e-mail:expediente pelodc ou

LUIZ CARLOS BOM

Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Scherer Marzee

Código Identificador:9D6DFED0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/12/2024.Edição 3182
A verificaçãode autenticidadeda matériapode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Uí/íoOB

https://www.diarlomunicipal.com.br/amp/materia/9D6DFED0/61edadd4 b91691cd039854a83847bec561edadd4b91691cd039854a83847bec5 1/1
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Município de Planalto
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583.

HOMOLOGAÇÃO R ATO ADJl:DiCATOR10
CONCORRÊNCIA ELETROMCA smm Praça São Francisco de Assis, n' 1583

85.750-000 ● PlanÉo - Paraná85.750-000-Planalto-Paraná
O .MLíNIClPlO D: PLAN.UTO. cct base üa Lei federal 14.I33.'2I.

fa^ sabü aos inKe^dob que lealizeii abertura de dociiniíElos e pioposiaa de preç^as
(eíerenie ao edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'006/2024 de acordo m

0 abaixo dcscnto:

OBJETO: Coniraiação de empresa legalinerle estabelecida e es]iecialiíada, para
execução de obra de iraplamavio de Sistema de Abasiecimenio de Água iio Município
dePlansbTR.

EVfPRESA .ADJUDICADA; BRZ POCOS .ARTESLANOS LTDA

VALOR TOT.AL: RS 167.000,00 (cenio e sessenia e seieaii reais).
DATA 26 de dezembro de 2024

EXTRATO DE TERMO DE ADES AO N* 358/2024

INEXIGIBUIDADEN’054/2024
EnRATODECONTRATON” 361/2024

PREGÃO ELETRÔNICO If 041/2024

DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: POPOSKI E RUOSO VETERINÁRIA E ENG.
LTDA,

OBJETO; Contratação de empresa e^ializada para Teimo de Adesão
Credenciamento de pessoa jurídica é a contratação de clínica veterinária
para a prestação de serviço especializado de castração cirúrgica de
animais (ovàrio-histerectomia e orquiectomia) c«m miaocliipagem para

aiender a demanda do município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL R$ 78.096,65 (Setenta e oito mil, noventa e seis reais e
sessenta e cinco centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA: 27 de dezembro de 2024.

CONTR.AT.ANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO,
CONTltATADA- GENTE SEGUR.4DORA SA,

OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviço de seguro, para
cobemua do seguro de responsabilidade civil e seguro total dos veículos

de propriedade do município de Plana!to-Pr.
VALOR TOTAL: RS 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).
PRAZO DE VTGÊNCLA: 12(doze)meses.

LUI2C.4RLOSBON1

Prefeito Municipal
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LUIZCAEOSBONi

Prefeito Municipal

Município de Planalto
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583.

85.750-000 ■ Planalto ● Paraná LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
EXIRATO DE TERMO DE .ADES.AO 359/2024

INEXIGIBILÍD.ÁDEN* 049/2024

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583.

85.750-000 - Planalto - Paraná

DATA DA ASSINATURA: 26 de dezembro de 2024.

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA; LAYNA M. FRANCO LTDA.

OBJETO; Contratação de empresa especializada paia Termo de Adesão
ao Credenciameuto cora vistas à prestação de serviços de proQssional
médico especialista em PSIQUIATRIA para atender a demanda da
Secretaria de Saúde do Município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL RS 69,600,00 (sessenta ne nove mil e seiscentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses.

EHRATO DE CONTRATO N“ 357/2024

DISPENSA N’025/2024Friirj» I» Parind. em 29 de derauMa de 2C24.

FERRAMOXSCHERERiU.SZcC

PngMn DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 2024. .

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: SOM E INFORMÁTICA OBALSKI LTDA.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição d
equipamentos para atender as necessidades da Secretaria de Cultura dt
municipio de Planalto, através da execução dos recursos disponibilizado,
pela Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar N” 195/2022).
VALOR TOTAL: RS 17,553,00 (dezessete mil quinhentos e cinquenta i

três reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Municipio de Planalto
Praça São Francisco de .Assis, 1583.

85.750-000-Planalto-Paraná

EXTRATO DE CONTR,ATON“ 360/2024

CONCORRENCLA ELETRÔNICA N^ 006'2024

LU1ZC.ARLOSBONI

Prefeito Municipal

Municipio de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583.

DATA DA ASSINATURA: 26 de dezembro de 2024,

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRAT.ADA; BRZ POCOS ARTESIANOS LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e

especializada, para execução de obra de implantação de Sistema de
Abastecimento de Água no Municipio de Planalto-PR.
VALOR TOTAL RS 167.000,00 (cento e sessenta e sete mil reais),

PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE liCITAÇÃO
miQkomímfwiim

EXTRATO DE TERMO DE ADESAO N“ 356/2024

INEXIGIBILIDADEN'054/2024

DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 2024.

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA:LUAN JOSE DREY LTDA,

OBJETO; Contratação de empresa especializada para Termo de Adesão
Credenciamento de pessoa jurídica é a contratação de clínica vetennária
para a prestação de serviço especializado de castração cirúrgica de
animais (ovário-hisierectomia e orquiectomia) com aricrochipagem para

atender a demanda do município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL R$ 78.096,65 (Setenta e oito mil, noventa e seis reais e
sessenta e cinco centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

TERMO OE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO H" 041/2024

O PTífeÍD do Murjcipio de Renalo. Estado do Parafiá, coosidefaiido o parecer da Pregoeira e
epuife de apoio, de conlomidacle wm a ATA de Sessão =>úbíca de Piegâo EleJôflico n*.
041C024, lavrada em 20 de de2eirfcio de 2024, HOMOLOGO o resultado iinal do Processo
Lcilatóiio’, na modalidade Pregão Eletròrico, Tipo Menor Preço de aniido com o abaixo
descnto.

OBJETO: Conbataçào de ençresa prestadora de serviço de seguro, pata cobertura do seguro
de tcspcosabiidade dvi e seguro total dos veículos de propiedade do mun'cipio de Planalto

O MUNICIPIO OE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n* 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n* 1583, fará realizar üdtaçáo ra Modalidade PBE6Â0
PRESENÜAlsob n’044/2024, conforme descrito abaixo:

OBJETO; Aquisição de massa asfáldca usinada, asfalto usinado e em sacas,
concreto, pedras, cimento e cal para atender as necessidades das secretarias

municipais de Planalto-PR.

VALOR TOTAL; R$2.419.495,00 (dois milhôes quatrocentos e dezenove mil e

quatrocentos e noventa e cinco reais).

DATA DA ABERTURA: 13 de janeiro de 2025 às 09toO (nove) horas.

Maiores informações junto ao Departamento de licitaçòes em horário de

expediente ou pelo e^naã: {idtac30@planalo.pr.gov.br.

0-

EMPRESA: GENTE SEGURADCRAS.'A

LOTE 01 ITEM: 01

VALOR TOTAL. R5125.'00C,K! {cento e vrte e cincc nii! reá).

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

DATA; 26 de dezembro de 2024.
LUECARLOSBONi

Pieteito Municipal
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